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"ESTABELECE NORMAS PARA A
DESTLNAÇÃO AMBIENTALMENTE
ADEQUADA DE PNEUMÁTICOS
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

O •

PROJETO DE LEI	 o 1	 0 o o

A CÂMARA MONICIPAL DA CIDADE DE SÃO PAULO decreta:

10 Art. 1 0 - As empresas fabricantes, importadoras e as que realizam processos
em reforma de pneumáticos ficam obrigadas a coletar e dar destinação
ambientalmente adequada aos pneumáticos existentes no município de São
Paulo na proporção definida nesta lei relativa às quantidades por elas
comercializadas no município.

Parágrafo único - Aplica-se o disposto no "caput" deste artigo às empresas que
comercializarem pneumáticos não produzidos no município.

Art. 20 - Para os fins do disposto nesta lei, considera-se:

I - pneumático todo artefato inflável, constituído basicamente por borracha e
materiais de reforço utilizado para rodagem em veículos;

II- pneumático novo: aquele que nunca foi utilizado para rodagem sob
qualquer forma;

'4) III - pneumático reformado: todo pneumático que foi submetido a algum tipo
de processo industrial com o fim específico de aumentar sua vida útil de
rodagem em meios de transporte, tais como recapagem, recauchutagem ou
remoldagem;

IV- pneumático inservível: aquele que não mais se presta a processo de
reforma que permita condição de rodagem adicional.

Art. 30 - Considera-se destinação ambientalmente adequada para os efeitos
desta lei:

I - a utilização de pneumáticos em processos de reciclagem com vistas a
outro uso econômico;

II - a reutilização de pneumáticos como pneumáticos reformados, respeitadas
as vedações e restrições estabelecidas pelos órgãos	 entais_
competentes;	 JSEÇÃO DE REVff.:ÃO

* 10 MM 2000 "Á'
_I ;

- DT. 10 -



CÃM A	 ' , ' "-D

SEGUE(MC' 3,

cado ( s)	 ()-	 Lr
n.°  - '6 	 1/f as-T ao

T.FAULO
-

Ao sob

Adelina Cicone
Assistente PJ:;-Lsrnesittut

Regi stro ; 00.406



I Folha n°___12,2_ _do .proc. E

o

Adelina Cicone - Ass. Parlamentar
RF. 100.406

Gabinete do Vereador Arselino Tatto

III - o armazenamento do produto sem agredir o meio ambiente até que o
mesmo receba destinação final adequada, respeitadas as vedações e
restrições estabelecidas pelos órgãos governamentais competentes.

Art. 40 - As empresas de que trata o art. 1 0 estabelecerão e manterão
procedimentos para a recompra de pneumáticos inservíveis.

Art. 50 - No processo de licenciamento ambiental• das empresas de que trata o
art. 10, condicionar-se-á a obtenção da licença, ou sua renovação, seja de
instalação ou de ampliação, à manutenção de centros de recompra de
pneumáticos ou à contratação de terceiros para prestação de serviços de
recompra e reciclagem, com a finalidade de- assegurar o cumprimento das
determinações desta lei.

Art. 60 - As empresas de que trata o art. 1 0 empregarão, no mínimo, cinco
(5) por cento dos recursos financeiros utilizados em sua veiculação publicitária
para divulgação de mensagens educativas objetivando:

I - combater o descarte de pneumáticos em locais inadequados, queima ou
outra forma de descarte não prevista pelos- órgãos competentes;

II - informar sobre os locais e as condições de recompra dos pneumáticos;

IH - estimular a coleta de pneumáticos para reciclagem, reutilização ou
armazenamento ambientalmente adequado.

Art. 70 - É proibida a referência à condição de descartabilidade dos
pneumáticos na rotulagem ou veiculação publicitária, por qualquer meio, dos
produtos referidos nos incisos 1 a IV do art. 20.

Art. 80 - É proibida a queima de pneumáticos, o descarte no solo, em corpos
d' água, aterros sanitários, alagadiços, mar ou em qualquer outro local não
previsto pelo órgãos competentes, sujeitando-se o infrator à multa, nos
valores previstos na regulamantação desta lei.
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Art. 90 - A infração aos arts. 1 0, 40, 50, 60, 70 e 80 sujeita as empresas a uma
ou mais das seguintes sanções, aplicadas pelos órgãos competentes, sem
prejuízo das demais sanções legais cabíveis.

- multa, nos valores previstos na regulamentação desta lei;
II - interdição;
III - suspensão ou cassação de licença ambiental.

Art. 10 - O procedimento previsto no art. 1 0 será implantado segundo o

•	 seguinte cronograma:

I - a partir da publicação desta lei, para cada quatro (4) pneumáticos
comercializados no município ou pneumáticos importados, inclusive aqueles
que acompanham os veículos importados, as empresas fabricantes,
importadoras, reformadoras, distribuidoras ou revendedoras deverão dar
destinaçâ'o ambientalmente adequada a um pneumático inservível;

II - no prazo de um ano da publicação desta lei para cada dois (2)
pneumáticos comercializados no município ou pneumáticos importados,
inclusive aqueles que acompanham os veículos importados, as empresas
fabricantes, importadoras, reformadoras, distribuidoras ou revendedoras
deverão dar destinação ambientalmente adequada a um pneumático
inservível;

III - no prazo de dois anos da publicação desta lei para cada um (1)
pneumático comercializado no município ou pneumáticos importado, inclusive
aqueles que acompanham os veículos importados, as empresas fabricantes,
importadoras, reformadoras, distribuidoras ou revendedoras deverão dar
destinaç'áo ambientalmente adequada a um pneumático inservível;

Art. 11 - Para efeito de fiscalização e controle poderá ser adotado a
equivalência em peso dos pneumáticos inservíveis.

Art. 12 - Todo investimento feito para o desenvolvimento de tecnologias que
possibilite a destinação ambientalmene adequada de um pneumático
inservível, devidamente comprovado, poderá ser abatido do ICMS cota parte
do município por dois anos, a partir da publicação desta lei.

§ 10 - O governo municipal motivará, através de incentivos fiscais e
tributários, o uso ambientalmente adequado de pneumáticos.
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Art. 13 - O governo municipal incentivará Entidades Civis sem fins lucrativos e
Organizações Não Governamentais (ONG) envolvidas com educação
ambiental, reciclagem e reaproveitamento dos pneumáticos através de:

- incentivos fiscais e tributários;
II - facilitação de linhas de crédito; e
III - cooperação técnica e financeira

Art. 14 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias

•	 de sua publicação.

Art. 15 - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por

conta de dotações financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e

suplementadas se necessário, devendo as previsões futuras destinar recursos

específicos para o seu fiel cumprimento.

Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões em
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justificativa

Atualmente os pneumáticos são simplesmente abandonados ou dispostos

inadequadamente constituindo-se em sério risco ao meio ambiente e à saúde

pública, não só na cidade de São Paulo como também no Brasil e outros

• países. Inclusive, países de primeiro mundo subsidiam exportadores de

pneumáticos reformados simplesmente para garantir o destino final dos

mesmos.

A escala do problema é gigantesca. Praticamente todas as áreas urbanas do

País convivem com o descarte irresponsável de pneumáticos. Empilhados, a

sua incineração sem controle, que ocorre com freqüência, produz dioxinas

cujos efeitos nocivos à saúde humana nem mesmo são completamente

conhecidos.

A soluçâ'o ambiental adequada para essa questão passa, necessariamente, por

dois pontos básicos: o incremento de atividades de reciclagem e a criação de
.1111	 um estímulo material que leve a população a recolher os pneumáticos, em

lugar de descarta-los.

Com o intuito de avançar no enfrentamento do problema, apresenta-se aqui o
projeto de lei.

Arlselino Tptto
Véreador 1- PT
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 11-05-00

PL. 807/93,351195, 518199.

Lei 12.468/97.
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PL 179/00
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Projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Arselino Tatto, visa
estabelecer normas para a destinação ambientalmente adequada de
pneumáticos inservíveis.

Embora tenha forte conteúdo ambiental, a propositura não reúne
11	 condições para ser aprovada, conforme se demonstrará.

Consoante o disposto pelo art. 24, VI, da Constituição Federal, compete
concorrentemente à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
sobre proteção ao meio ambiente e controle da poluição, e também aos
Municípios, já que o art. 30, incisos I e II, lhes permite suplementar a
legislação estadual e federal no que couber.

Do supra-exposto há que se concluir que, em tese, poderia o Poder
Legislativo legislar objetivando controlar a poluição causada pelo acúmulo
inadequado dos pneus inserviveis.

Todavia, para alcançar o almejado controle da poluição, a propositura
acaba por intervir na coleta, no tratamento e no destino do lixo da cidade
de São Paulo, serviços públicos municipais, nos termos do disposto pelo
art. 125, II da Lei Orgânica do Município e, portanto, de iniciativa
legislativa privativa do Prefeito, consoante art. 37, § 2°, IV da Lei
Orgânica Municipal.

Mas não é só.

A propositura, além de obrigar as empresas fabricantes, importadoras,
reformadoras, distribuidoras ou revendedoras de pneus que estiverem
estabelecidas na cidade de São Paulo a providenciar a sua coleta, obriga,
ainda, que elas lhes dêem "destinação ambientalmente adequada"
consistente na sua utilização em processos de reciclagem, na sua
reforma para reutilização e no seu correto armazenamento até que
possam receber destinação final adequada.
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Observa-se aí que haveria imposição de ônus maior às empresas
estabelecidas em nosso município em contrapartida àqueles impostos às
empresas sediadas em outras localidades, afrontando o princípio
federativo que impõe a existência de um só mercado, regido
exclusivamente pela legislação federal (art. 1° da Constituição Federal).

Ao invés de solucionar o grave problema do lixo em nossa cidade a
propositura acabaria por afastar esses estabelecimentos que, por óbvio,
viriam a se estabelecer em outras cidades com legislação mais propícia.

Por fim, o projeto não é suficientemente claro, na medida em que não
esclarece quem, de fato, providenciará a reciclagem desse produto; não
esclarece se essas empresas deverão simplesmente fornecer o produto
arrecado para reciclagem ou se elas mesmas deverão providenciar a
reciclagem.

Note-se que, na segunda hipótese, ter-se-ia uma situação de extremo
gravame para esses estabelecimentos, uma vez que eles seriam
obrigados a exercer ramo de atividade completamente distinto do seu
negócio original. Configura-se, assim, indevida ingerência do Poder
Público na atividade econômica privada, na medida em que se

•	 extrapolam as funções de fiscalização, incentivo e planejamento
conferidas pelo art. 174 da Constituição Federal.

Também não está suficientemente claro quem deverá providenciar a
reforma dos pneumáticos e como se procederá à recompra dos
pneumáticos inservíveis.

Falta-lhe, portanto, a correta caracterização de seu objeto, elemento que
deve obrigatoriamente constar do texto da lei, não podendo ser relegado
ao decreto regulamentador, nos termos do art. 7°, III, da Lei
Complementar n° 95/98 e art. 238, II, do Regimento Interno da Câmara.
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O projeto esbarra nos arts. 10 e 174 da Constituição Federal; arts. 37, §
2°, IV e 125, II da Lei Orgânica do Município; art. 7°, III da Lei
Complementar n° 95/98 e art. 238, II do Regimento Interno da Câmara,
razão pela qual somos,

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE
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PARECER	 k COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 179/00

Projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Arselino Tatto, visa
estabelecer normas para a destinação ambientalmente adequada de
pneumáticos inservíveis.
Embora tenha forte conteúdo ambiental, a propositura não reúne
condições para ser aprovada, conforme se demonstrará.
Consoante o disposto pelo art. 24, VI, da Constituição Federal, compete

• concorrentemente à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
sobre proteção ao meio ambiente e controle da poluição, e também aos
Municípios, já que o art. 30, incisos I e II, lhes permite suplementar a
legislação estadual e federal no que couber.
Do supra-exposto há que se concluir que, em tese, poderia o Poder
Legislativo legislar objetivando controlar a poluição causada pelo acúmulo
inadequado dos pneus inservíveis.
Todavia, para alcançar o almejado controle da poluição, a propositura
acaba por intervir na coleta, no tratamento e no destino do lixo da cidade
de São Paulo, serviços públicos municipais, nos termos do disposto pelo
art. 125, II da Lei Orgânica do Município e, portanto, de iniciativa
legislativa privativa do Prefeito, consoante art. 37, § 2°, IV da Lei
Orgânica Municipal.
Mas não é só.
A propositura, além de obrigar as empresas fabricantes, importadoras,
reformadoras, distribuidoras ou revendedoras de pneus que estiverem
estabelecidas na cidade de São Paulo a providenciar a sua coleta, obriga,
ainda, que elas lhes dêem "destinação ambientalmente adequada"
consistente na sua utilização em processos de reciclagem, na sua
reforma para reutilização e no seu correto armazenamento até que
possam receber destinação final adequada.
Observa-se aí que haveria imposição de ônus maior às empresas
estabelecidas em nosso município em contrapartida àqueles impostos às
empresas sediadas em outras localidades, afrontando o princípio
federativo que impõe a existência de um só mercado, regido
exclusivamente pela legislação federal (art. 10 da Constituição Federal).
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Ao invés de solucionar o grave problema do lixo em nossa cidade a
propositura acabaria por afastar esses estabelecimentos que, por óbvio,
viriam a se estabelecer em outras cidades com legislação mais propícia.
Por fim, o projeto não é suficientemente claro, na medida em que não
esclarece quem, de fato, providenciará a reciclagem desse produto; não
esclarece se essas empresas deverão simplesmente fornecer o produto
arrecado para reciclagem ou se elas mesmas deverão providenciar a
reciclagem.
Note-se que, na segunda hipótese, ter-se-ia uma situação de extremo
gravame para esses estabelecimentos, uma vez que eles seriam
obrigados a exercer ramo de atividade completamente distinto do seu
negócio original. Configura-se, assim, indevida ingerência do Poder
Público na atividade econômica privada, na medida em que se
extrapolam as funções de fiscalização, incentivo e planejamento
conferidas pelo art. 174 da Constituição Federal.
Também não está suficientemente claro quem deverá providenciar a
reforma dos pneumáticos e como se procederá à recompra dos
pneumáticos inservíveis.
Falta-lhe, portanto, a correta caracterização de seu objeto, elemento que
deve obrigatoriamente constar do texto da lei, não podendo ser relegado
ao decreto regulamentador, nos termos do art. 70, III, da Lei
Complementar n° 95/98 e art. 238,11, do Regimento Interno da Câmara.
O projeto esbarra nos arts. 1° e 174 da Constituição Federal; arts. 37, §
2°, IV e 125, II da Lei Orgânica do Município; art. 7°, III da Lei
Complementar n° 95/98 e art. 238', 11 do Regimento Interno da Câmara,
razão pela qual somos,

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E	 EILEGALIDA ,I)

Sala da Comissão de Constituição e ,_Lustiça,2*ko O° *

COO. 0561
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Reg. istro 10.863

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 30 de junho de 2000

MEMO 97 / 00 . AT M
AO NOBRE VEREADOR
ARSELINO TATTO

O PL .179/2000 p de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO

AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente,

ENO eiNDELMAN
Assessor Técnico - islativo Chefe

M

ARSELINO TATTO
VEREADOR

p . T.
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RECURSO N°. 1. 1

--00 4E/2000

Vimos pelo presente, com base no que dispõe o "caput" do art. 79 da

•	
Resolução n° 02, de 26 de abril de 1.991, apresentar ao Egrégio Plenárió o presente
R49,IRSO contra parecer pela Ilegalidade exarado pela Comissão de Constituição e
SttiMá desta Casa no Projeto de Lei n° 179/00 de autoria do Ver. Arselino Tatto que

ttbelece normas para a destinação ambientalmente adequada de pneumáticos e dá
outras providências.

Sala das Sessões, em 30 de junho de 2000.
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Creus( -CO. à Zacariàá • • iveS
Chefe de Seção CS. 1 O-Substjtuta

Registro 10.686
AO DT.94 — Sra. Chefe:

Arquivar o presente projeto de acôrdo com o
Art. 275 do Regimento Interno da Câmara.

02.01.2001

BRENO NDELMAN
Assessor Téeni Legislativo — Chefe
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Câmara Municipal de São Paulo
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REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria do Nobre

vereador Arselino Tatto, conforme lista anexa.
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À SGP.33 - Sra. Supervisora,

! Á

ANGELA B ai1N ANDREONt
Secretária de Apeio Legislativo

SGP-2
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Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento
retro para volta à tramitação.

AS? /zôi-loo

Ângela Orr-clin-Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP.2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0185/2010, segue o presente expediente,

para a volta à tramitação.

Atenciosamente

19 pAR 2'010

Asna a de França Silva
Consultor T,.cnico Legislativo — Bibliotecário

Supervisora de Arquivo Geral — SGP.33

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia das Pr000situras.
I zsicm 13-3

•
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0179100

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.cov.br/legislação, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Federal n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras
providências.

- Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções
penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente,
e dá outras providências;

- Lei Federal n° 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de
Resíduos Sólidos; altera a Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras
providências (especialmente art. 33);

- Resolução CONAMA n° 416, de 30 de setembro de 2009, que dispõe sobre a
prevenção à degradação ambiental causada por pneus inservíveis e sua destinação
ambientalmente adequada, e dá outras providências

- Lei Municipal n° 13.316, de 1° de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a coleta,
destinação final e reutilização de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos, e dá
outras providências.

- PL n° 0157/07, de autoria do Vereador Claudinho de Souza, que dispõe sobre o
reaproveitamento de pneus usados na contenção de erosões no Município de São
Paulo, e dá outras providências;

- PL n° 0224/10, de autoria do VereaClor Donato, que dispõe sobre a utilização de
massa asfáltica composta por borracha proveniente de pneus inservíveis e dá outras
providências;

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente
informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 3 de agosto cre 2010.
/ pi

AdialDua / AW/a'r
tfProcuradora Supervis9 a do toride esq. e Análise Prévia

JOAB/S 118.85/
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br



L6938

Regulamento 

Mensagem de veto

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus
Texto compilado fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras

providências.

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus
fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras
providências.

Page 1 of 22

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos PrGC°

ftis Uva; rJ3

LEI N° 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981 	 Ri:. 1 .1.207 /

Art 1 0 - Esta lei, com fundamento nos incisos VI e VII do art. 23 e no art. 235 da Constituição, estabelece
a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, constitui o
Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e institui o Cadastro de Defesa Ambiental. (Redação dada
pela Lei n°8.028, de 1990)

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art 2° - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação
da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-
econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os
seguintes princípios:

11111	 _ ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um
patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo;

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar;

III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais;

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas;

V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras;

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos
recursos ambientais;

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental;

VIII - recuperação de áreas degradadas; (Regulamento)

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação;

http://www.planalto.gov.br/ecivil_03/Leis/L6938.htm 	 3/8/2010



Art 30 - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:
PrOZ.

L6938	 Page 2 of 22

X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando/ o
capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente._ 	 1.A

--t41 /À lir

5.;Gues

I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de orderrktísidá,4
biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas;

II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das características do meio ambiente;

III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente:

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população;

b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas;

c) afetem desfavoravelmente a biota;

d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente;

• e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos;

IV - poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou
indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental;

mar tcrritorial, o solo, o subsolo c 03 cicmcnto3 da bio3fcra.

V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o
mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora. (Redação dada pela Lei n°
7.804, de 1989)

DOS OBJETIVOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art 40 - A Política Nacional do Meio Ambiente visará:

I - à compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do meio
ambiente e do equilíbrio ecológico;

• II - à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade e ao equilíbrio ecológico,
atendendo aos interesses da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios;

III - ao estabelecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental e de normas relativas ao uso e
manejo de recursos ambientais;

IV - ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais orientadas para o uso racional de
recursos ambientais;

V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de dados e informações
ambientais e à formação de uma consciência pública sobre a necessidade de preservação da qualidade
ambiental e do equilíbrio ecológico;

VI - ã preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua utilização racional e
disponibilidade permanente, concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida;

VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos
causados e, ao usuário, da contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos.

Art 50 - As diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente serão formuladas em normas e pianos,
destinados a orientar a ação dos Governos da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos

a e

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6938.htm 	 3/8/2010
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as diretrizes da	 Nacionai ao meio Amoiente. 	 Froc. tp_72,
Parágrafo único - As atividades empresariais públicas ou privadas serão exercietà$.¡eln consonân~o

as diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente.	 Proc.-7P —1471i7/i,

r‘o
RF. 11.207

Art 6° - Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territó oik dos
Municípios, bem como as fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e horia
da qualidade ambiental, constituirão o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, assim es turado:

DO SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 	 i;Ii3 ij uariA'	 Th'DO SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Municípios no que se relaciona com a preservação da qualidade ambiental e manutenção do equilíbrio
ecológico, observados os princípios estabelecidos no art. 2° desta Lei.

II órgão -Central: o Ceeretaria C3pecial do Meio Ambiente SEMA, do Ministério do Interior, à qual

III - órgãos Setoriais: 03 órgãos ou entidades integrantc3 da Administração Pública Federal, direta ou
indireta, bem como as fund8çõc3 instituída3 pelo Poder Público, cuja3 entidades estejam, total 	 ou

recursos ambientais,

IV Órgãos Setoriais: 03 órgão3 ou entidades integrantes da administração federal direta c indireta, bem

n° 7.804, dc 1383)

I - órgão superior: o Conselho de Governo, com a função de assessorar o Presidente da República na
formulação da política nacional e nas diretrizes governamentais para o meio ambiente e os recursos
ambientais; (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990)

II - órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), com a finalidade
de assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de políticas governamentais para o meio
ambiente e os recursos naturais e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões
compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida;
(Redação dada pela Lei n°8.028, de 1990) 

III - órgão central: a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República, com a finalidade de
planejar, coordenar, supervisionar e controlar, como órgão federal, a política nacional e as diretrizes
governamentais fixadas para o meio ambiente; (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990) 

IV - órgão executor: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, com a
finalidade de executar e fazer executar, como órgão federal, a política e diretrizes governamentais fixadas
para o meio ambiente; (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990)

V - Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução de programas,
projetos e pelo controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação ambiental; (Redação
dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

•

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6938.htm	 3/8/2010
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rrolin9

VI - órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controld,Q;NEsarrig
atividades, nas suas respectivas jurisdições; (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989)

§ 1° Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de sua jurisdiçWelábbWo or
supletivas e complementares e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os q
estabelecidos pelo CONAMA.

§ 2° O s Municípios, observadas as normas e os padrões federais e estaduais, também poderão
elaborar as normas mencionadas no parágrafo anterior.

§ 3° Os órgãos central, setoriais, seccionais e locais mencionados neste artigo deverão fornecer os
resultados das análises efetuadas e sua fundamentação, quando solicitados por pessoa legitimamente
interessada.

§ 4° De acordo com a legislação em vigor, é o Poder Executivo autorizado a criar uma Fundação de
apoio técnico científico às atividades do IBAMA. (Redação dada pela Lei n°7.804. de 1989) 

DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

.	 .	 ....•..	 ' • ... .	 • : •	 (Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990)

	

'	 - 
§ 1° O Conselho Superior do Meie Ambiente CCMA é presidido pelo Presidente da República, que o

- • -	 = - =

§ 2° São membros de Conselho Superii

I o Ministro da Justiça;
II - o Ministro da Marinha;
III o Mini3tro das Rclaçõc3 Extcriorc3;
IV o Ministro da razenda;
V o Mini3tro dos Transportes;
VI - o Ministro da Agricultura;
VII o Ministro da Educação;

—V+W--0-MiSsfre-der-T-rebt4he;
IX - o Ministro da Saúde;

XI - o Mini3tro do Interior;
--X-11—e-Ministre-de-P+fteefamente;

XIII o Ministro da Cultura;
XIV - o Secretário Especial dc Ciência c Tecnologia;

.	 .
XVI o Representante da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência 013PG,
XVII - 3 (trê3) representante3 do Poder Legi3lativo Federal;

gevernemeetais

G11,11,7 LJNJ	 1/4.1	 I s/ 

• •	 • • •	 •	 • •	 •	 aajiMULLI.• MeV a•	 •

L6938

(lfieleitle-ee+a-L-ei-r884r ele –1-989) (Revoqado pela Lei n° 8.028, de 1990)

Art. 8° Compete ao CONAMA: (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990)

I - estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e critérios para o licenciamento de atividades
efetiva ou potencialmente poluídoras, a ser concedido pelos Estados e supervisionado pelo IBAMA;
(Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

II determinar, quando julgar ncce33ório, a realização dc c3tudo3 da3 alternativa3 c dm pos3ívci3,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6938.htm 3/8/2010
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golha

II - determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos das alternativas e das possíveis
conseqüências ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos federais, estaduais e
municipais, bem assim a entidades privadas, as informações indispensáveis para apreciação dos estudos de
impacto ambiental, e respectivos relatórios, no caso de obras ou atividades de significativa degradação
ambiental, especialmente nas áreas consideradas patrimônio nacional. (Redação dada pela Lei n° 8.028, de
1990)

III - decidir, como última instância administrativa em grau de recurso, mediante depósito prévio, sobre as
multas e outras penalidades impostas pelo IBAMA; (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989) (Vide Lei n°
11.941, de 2009) 

IV - homologar acordos visando à transformação de penalidades pecuniárias na obrigação de executar
medidas de interesse para a proteção ambiental; (VETADO);

•	 V - determinar, mediante representação do IBAMA, a perda ou restrição de benefícios fiscais
concedidos pelo Poder Público, em caráter geral ou condicional, e a perda ou suspensão de participação em
linhas de fiananciamento em estabelecimentos oficiais de crédito; (Redação dada pela Vide Lei n° 7.804, de 
1989)

VI - estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais de controle da poluição por veículos
automotores, aeronaves e embarcações, mediante audiência dos Ministérios competentes;

VII - estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade do meio
ambiente com vistas ao uso racional dos recursos ambientais, principalmente os hídricos.

Parágrafo único. O Secretário do Meio Ambiente é, sem prejuízo de suas funções, o Presidente do
Conama. (Incluído pela Lei n° 8.028, de 1990) 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art 90 - São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente:

I - o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental;

II - o zoneamento ambiental; (Regulamento)

III - a avaliação de impactos ambientais;

IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras;

V - os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou absorção de tecnologia,
voltados para a melhoria da qualidade ambiental;

VI - 8 Crif10- 0 de rC3CfV03 C estaçõe3 ecológica3, órca3 dc proteção ambiental C EU dc relevante
interesse ecológico, pelo Poder Público Federal, E3tadual c Municipal;

VI - a criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público federal, estadual e
municipal, tais como áreas de proteção ambiental, de relevante interesse ecológico e reservas extrativistas;
(Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989)

VII - o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente;

VII - o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente;

•
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VIII - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental;
Pran, Tja

IX - as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das mediciwnças
preservação ou correção da degradação ambiental. 	 RF. 11.21

VIII - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 1114

preservação ou correção da degradação ambiental.
IX - as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das mediernetlu.eff

rrOC,	 ffir4:10 /
r41111/

X - a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a ser divulgado anualmente pela h t uto
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA; (Incluído pela Lei n°7.804, de 1989)

L6938	 Page 6 of 22

XI - a garantia da prestação de informações relativas ao Meio Ambiente, obrigando-se o Poder Público a
produzi-las, quando inexistentes; (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989)

XII - o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras e/ou utilizadoras dos recursos
ambientais. (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989)

XIII - instrumentos econômicos, como concessão florestal, servidão ambiental, seguro ambiental e
outros. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

Art. 92-A. Mediante anuência do órgão ambiental competente, o proprietário rural pode instituir servidão
ambiental, pela qual voluntariamente renuncia, em caráter permanente ou temporário, total ou parcialmente,
a direito de uso, exploração ou supressão de recursos naturais existentes na propriedade. (Incluído pela Lei
n° 11.284, de 2006) 

§ 1 2 A servidão ambiental não se aplica às áreas de preservação permanente e de reserva legal.
(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

§ 22 A limitação ao uso ou exploração da vegetação da área sob servidão instituída em relação aos
recursos florestais deve ser, no mínimo, a mesma estabelecida para a reserva legal. (Incluído pela Lei n°
11.284, de 2006)

§ 32 A servidão ambiental deve ser averbada no registro de imóveis competente.(Incluído pela Lei n°
11.284, de 2006)

§ 42 Na hipótese de compensação de reserva legal, a servidão deve ser averbada na matrícula de todos
os imóveis envolvidos. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)

§ 52 É vedada, durante o prazo de vigência da servidão ambiental, a alteração da destinação da área,
nos casos de transmissão do imóvel a qualquer título, de desmembramento ou de retificação dos limites da
propriedade. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)

Art. 10 - A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades
utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva e potencialmente poluidores, bem como os
capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento de
órgão estadual competente, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, e do Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, em caráter supletivo, sem prejuízo de
outras licenças exigíveis. (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989)

§ 1°- Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão serão publicados no jornal
oficial do Estado, bem como em um periódico regional ou local de grande circulação.

dependefá-ele+effielege~EMA7

§ 2° Nos casos e prazos previstos em resolução do CONAMA, o licenciamento de que trata este artigo
dependerá de homologação do IBAMA. (Redação dada pela Lei n°7.804, de 1989) 
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§ 30 O órgão estadual do meio ambiente e o IBAMA, esta em caráter supletivo, poderão, se necessário
e sem prejuízo das penalidades pecuniárias cabíveis, determinar a redução das atividades geradoras de
poluição, para manter as emissões gasosas, os efluentes líquidos e os resíduos sólidos dentro das condições
e limites estipulados no licenciamento concedido. (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

§ 4a Caberá exclusivamente co Poder Executivo Federal, ouvidos 03 Covcrnos E3tadual c MunicipaF

eloroquímicos, bem como a in3talaçõe3 nueleare3 c outras dcfinida3 cm lei.

§ 4° Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA o
licenciamento previsto no caput deste artigo, no caso de atividades e obras com significativo impacto
ambiental, de âmbito nacional ou regional. (Redação dada pela Lei n°7.804, de 1989) 

Art. 11. Compete ao IBAMA propor ao CONAMA normas e padrões para implantação, acompanhamento
e fiscalização do licenciamento previsto no artigo anterior, além das que forem oriundas do próprio CONAMA.
(Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989)

§ 1 n A fi3calização c o controle da aplicação dc critérios, normas c padrões dc qualidade ambientaf

§ 1 0 A fiscalização e o controle da aplicação de critérios, normas e padrões de qualidade ambiental
serão exercidos pelo IBAMA, em caráter supletivo da atuação do órgão estadual e municipal competentes.
(Redação dada pela Lei n°7.804, de 1989)

§ 2° - Inclui-se na competência da fiscalização e controle a análise de projetos de entidades, públicas ou
privadas, objetivando a preservação ou a recuperação de recursos ambientais, afetados por processos de
exploração predatórios ou poluidores.

Art 12 - As entidades e órgãos de financiamento e incentivos governamentais condicionarão a
aprovação de projetos habilitados a esses benefícios ao licenciamento, na forma desta Lei, e ao
cumprimento das normas, dos critérios e dos padrões expedidos pelo CONAMA.

Parágrafo único - As entidades e órgãos referidos no " caput" deste artigo deverão fazer constar dos
projetos a realização de obras e aquisição de equipamentos destinados ao controle de degradação ambiental
e à melhoria da qualidade do meio ambiente.

Art 13 - O Poder Executivo incentivará as atividades voltadas ao meio ambiente, visando:

I - ao desenvolvimento, no País, de pesquisas e processos tecnológicos destinados a reduzir a
degradação da qualidade ambiental;

II - à fabricação de equipamentos antipoluidores;

III - a outras iniciativas que propiciem a racionalização do uso de recursos ambientais.

Parágrafo único - Os órgãos, entidades, e programas do Poder Público, destinados ao incentivo das
pesquisas científicas e tecnológicas, considerarão, entre as suas metas prioritárias, o apoio aos projetos que
visem a adquirir e desenvolver conhecimentos básicos e aplicáveis na área ambiental e ecológica.

Art 14 - Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e municipal, o não
cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados
pela degradação da qualidade ambiental sujeitará os transgressores:
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I - à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no mínimo, a 10 (dez) e, no rrráNirao,N2.—TrO'S

(mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTNs, agravada em casos de reincidência espetift
conforme dispuser o regulamento, vedada a sua cobrança pela União se já tiver sido aplicagiptcEstadutt roa
Distrito Federal, Territórios ou pelos Municípios. 	 RF. 11.207 1

II - à perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público;

III - à perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiáig de
crédito;

IV - à suspensão de sua atividade.

§ 1 0 - Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado,
independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a
terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade para
propor ação de responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente.

§ 2° - No caso de omissão da autoridade estadual ou municipal, caberá ao Secretário do Meio Ambiente
a aplicação das penalidades pecuniárias previstas neste artigo.

§ 3° - Nos casos previstos nos incisos II e III deste artigo, o ato declaratório da perda, restrição ou
suspensão será atribuição da autoridade administrativa ou financeira que concedeu os benefícios, incentivos
ou financiamento, cumprindo resolução do CONAMA.

:Ju

dc novcmbre de 13C7. (Revogado pela Lei n° 9.966, de 2000)

§ 52 A execução das garantias exigidas do poluidor não impede a aplicação das obrigações de
indenização e reparação de danos previstas no § 1 2 deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

Art. 15 É da competência exclusiva do Prcsidcntc da República, a suspcnsão prevista no inciso IV do

O Ministro dc Catado do Intcrior, mcdioritc proposta do Secrctário do Mcio Ambicntc c/ou por

cxccdcntc a30 (trinta) dias.

5

4)	 § 1 . A pena e aumentada até o dobro se: (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

I - resultar:

a) dano irreversível à fauna, à flora e ao meio ambiente;

b) lesão corporal grave;

II - a poluição é decorrente de atividade industrial ou de transporte;

III - o crime é praticado durante a noite, em domingo ou em feriado.

§ 2° Incorre no mesmo crime a autoridade competente que deixar de promover as medidas tendentes a
impedir a prática das condutas acima descritas. (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

es-atividaPes-peicidefeer (Revogado pela Lei n°7.804, de 1989)
Parágrafo único Da dccisão profcrida com base nc3tc artigo, caberá rccurso, scm cfcito su3pcnsivo, no

. • •	 •- .(Revogado pela Lei n° 7.804, de 1989)
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Art. 17 É in3tituído, 3ob a admini3tração da CEMA, o Cada3tro Técnico Federal dc Atividadc3 c

Art. 17. Fica instituído, sob a administração do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA: (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

I - Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental, para registro obrigatório
de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a consultoria técnica sobre problemas ecológicos e
ambientais e à indústria e comércio de equipamentos, aparelhos e instrumentos destinados ao controle de
atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989)

II - Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos
Ambientais, para registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a atividades
potencialmente poluidoras e/ou à extração, produção, transporte e comercialização de produtos
potencialmente perigosos ao meio ambiente, assim como de produtos e subprodutos da fauna e flora.
(Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989) 

Art. 17-A. São estabelecidos os preços dos serviços e produtos do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, a serem aplicados em âmbito nacional, conforme Anexo a esta

• Lei. (Incluído pela Lei n° 9.960, de 2000) 

Lei, com a redação dada pela Lei n• -7.804, dc 18 dc julho de 1989. flfieleíde-eele-6ei-r92-9-5Cede-2.99494
e ne	 "ri- -- 	

oda Lei n° 9.9CO, de 2000)

Art. 17-B. Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA, cujo fato gerador é o
exercício regular do poder de polícia conferido ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis — IBAMA para controle e fiscalização das atividades potencialmente poluidoras e
utilizadoras de recursos naturais." (Redação dada Dela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 1 2 Revogado. (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)

§ 22 Revogado.(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)

fFne4tréde-defa-L-ei-~ertire-29094

a comprovação da sua re3pectiva condição, para eufcrir do benefício do3 de3conto3 concedidos 3obrc e
valor da TrA, devendo, anualmente, atualizar os dados de 3CU cadastro junte àquele Instituto. (Incluído peio
Lci nn SOCO, de 2000)

flffileíde-dela-L-ei-192-9-..96ele-20094

Art. 17-C. É sujeito passivo da TCFA todo aquele que exerça as atividades constantes do Anexo VIII
desta Lei.(Redacão dada pela Lei n° 10.165, de 2000)

§ 1 2 O sujeito passivo da TCFA é obrigado a entregar até o dia 31 de março de cada ano relatório das
atividades exercidas no ano anterior, cujo modelo será definido pelo IBAMA, para o fim de colaborar com os
procedimentos de controle e fiscalização.(Redacão dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 
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§ 22 O descumprimento da providência determinada no § 1 2 sujeita o infrator a multa eqtyjmerlIg-a'

por cento da TCFA devida, sem prejuízo da exigência desta. (Redação dada pela Lei n° 10.165dé 20001

fsis piei»
§ 32 Revogado. (Redação dada pela Lei n°10.165, de 2000) 	 RF. 11.2p7

(leeltiele-pele-L-ei-m2-97960ele-2960.)

gueE

Art. 17-D. A TCFA é devida por estabelecimento e os seus valores são os fixados no Anexo IX desta
Lei." (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)

§ 1 2 Para os fins desta Lei, consideram-se: (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)

I - microempresa e empresa de pequeno porte, as pessoas jurídicas que se enquadrem,
respectivamente, nas descrições dos incisos I e II do caput do art. 22 da Lei n2 9.841, de 5 de outubro de
1999; (Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000)

II - empresa de médio porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual superior a R$ 1.200.000,00
40 (um milhão e duzentos mil reais) e igual ou inferior a R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais); (Incluído pela

Lei n° 10.165, de 2000)

III - empresa de grande porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual superior a R$
12.000.000,00 (doze milhões de reais). (Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 22 O potencial de poluição (PP) e o grau de utilização (GU) de recursos naturais de cada uma das
atividades sujeitas à fiscalização encontram-se definidos no Anexo VIII desta Lei. (Incluído pela Lei n° 10.165, 
de 2000) 

§ 32 Caso o estabelecimento exerça mais de uma atividade sujeita à fiscalização, pagará a taxa
relativamente a apenas uma delas, pelo valor mais elevado.(Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000)

Art. 17-E. É o IBAMA autorizado a cancelar débitos de valores inferiores a R$ 40,00 (quarenta reais),
existentes até 31 de dezembro de 1999. (Incluído pela Lei n°9.960, de 2000)

Art. 17-F. São isentas do pagamento da TCFA as entidades públicas federais, distritais, estaduais e
municipais, as entidades filantrópicas, aqueles que praticam agricultura de subsistência e as populações
tradicionais. 'Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)

Pul	 tAfl/ j41	 O V CIL1 JtA 11JtC4	 \AIA	 c,n 30% (trinta por cento), sc o pagamento for efetuada
cm sua totalidade, atá a data de vencimento catipulado no respectivo aute dc infração.(Incluído pela Lei n°
0.360, dc 2000)

Art. 17-G. A TCFA será devida no último dia útil de cada trimestre do ano civil, nos valores fixados no
Anexo IX desta Lei, e o recolhimento será efetuado em conta bancária vinculada ao IBAMA, por intermédio
de documento próprio de arrecadação, até o quinto dia útil do mês subseqüente.(Redacão dada pela Lei n°
10.165, de 2000) 

Parágrafo único. Revogado. (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)

§ 22 Os recursos arrecadados com a TCFA terão utilização restrita em atividades de controle e
fiscalização ambiental. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 
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ao mê3), colculodo3 no formo da legi3loção aplicável 003 tributos federai (Incluído pelo Lci 	 9 9CCI dc

—Pemégrafe-érn+ee:-Gs-débites-relati~-TrA poderão ser pareclado3, e juízo do lbama, de acordo com.	 .	 .	 .	 _	 .
IIJI UflÀJ

Art. 17-H. A TCFA não recolhida nos prazos e nas condições estabelecidas no artigo anterior será
cobrada com os seguintes acréscimos: (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)

1- juros de mora, na via administrativa ou judicial, contados do mês seguinte ao do vencimento, à razão
de um por cento; (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)

II - multa de mora de vinte por cento, reduzida a dez por cento se o pagamento for efetuado até o
último dia útil do mês subseqüente ao do vencimento;(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

III - encargo de vinte por cento, substitutivo da condenação do devedor em honorários de advogado,
ecalculado sobre o total do débito inscrito como Dívida Ativa, reduzido para dez por cento se o pagamento for

efetuado antes do ajuizamento da execução.(Jncluído pela Lei n° 10.165, de 2000)

§ 1 2-A. Os juros de mora não incidem sobre o valor da multa de mora.(Incluído pela Lei n° 10.165, de
2000) 

§ 1 2 Os débitos relativos à TCFA poderão ser parcelados de acordo com os critérios fixados na
legislação tributária, conforme dispuser o regulamento desta Lei.(Redacão dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

Parágrafo único. As pc3seos físicos c jurídicas, enquadradas no disposto neste artigo, que não 3e

Art. 17-1. As pessoas físicas e jurídicas que exerçam as atividades mencionadas nos incisos 1 e 11 do art.
17 e que não estiverem inscritas nos respectivos cadastros até o último dia útil do terceiro mês que se seguir
ao da publicação desta Lei incorrerão em infração punível com multa de: (Redação dada pela Lei n° 10.165, 

• de 2000)

I - R$ 50,00 (cinqüenta reais), se pessoa física; (Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000)

II - R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), se microempresa; (Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000)

III - R$ 900,00 (novecentos reais), se empresa de pequeno porte; (Incluído pela Lei n°10.165, de 2000) 

IV - R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), se empresa de médio porte; (Incluído pela Lei n° 10.165, de
2000)

V - R$ 9.000,00 (nove mil reais), se empresa de grande porte. (Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000) 

Parágrafo único. Revogado.(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

pessoas	 física3.	 ee) (Revogado pela Lei n° 10.165, de 2000)

[40€
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Art. 17-L. As ações de licenciamento, registro, autorizações, concessões e permissõerglatign-~ue
fauna, à flora, e ao controle ambiental são de competência exclusiva dos órgãos integra 'teg tro	 - ma 2
Nacional do Meio Ambiente. (Incluído pela Lei n° 9.960, de 2000) 	 /Nó

Art. 17-M. Os preços dos serviços administrativos prestados pelo IBAMA, inclusive os referentes à
venda de impressos e publicações, assim como os de entrada, permanência e utilização de áreas ou
instalações nas unidades de conservação, serão definidos em portaria do Ministro de Estado do Meio
Ambiente, mediante proposta do Presidente daquele Instituto. (Incluído pela Lei n° 9.960, de 2000)

Art. 17-N. Os preços dos serviços técnicos do Laboratório de Produtos Florestais do IBAMA, assim
como os para venda de produtos da flora, serão, também, definidos em portaria do Ministro de Estado do
Meio Ambiente, mediante proposta do Presidente daquele Instituto. (Incluído pela Lei n° 9.960, de 2000) 

1 0 A utilização do ADA para cfcito de redução do valor a pagar do ITR é opcional. (Incluído pela Lei rig
0.00O3 dc 2000)

O pagamento dc que trata o caput dc3tc artigo poderá 3cr efetivado cm cota única ou cm parecla3,.	 .

36 Nenhuma parcela poderá 3cr inferior a R$ 60,00 (cinqüenta rcai3). (Incluído pela Lei n" 9.060 	 de

4° O não pagamento dc qualquer parcela en3cjará a cobrança dc juros c multa n03 termo3 da Lci rt2

L6938

Art. 17-0. Os proprietários rurais que se beneficiarem com redução do valor do Imposto sobre a
Propriedade Territorial Rural — ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA, deverão recolher ao
IBAMA a importância prevista no item 3.11 do Anexo VII da Lei n 2 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a título de
Taxa de Vistoria.(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 1 2-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo não poderá exceder a dez por cento do
valor da redução do imposto proporcionada pelo ADA.(Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000)

§ 1 2 A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é obrigatória.(Redacão dada
e pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 22 O pagamento de que trata o caput deste artigo poderá ser efetivado em cota única ou em parcelas,
nos mesmos moldes escolhidos pelo contribuinte para o pagamento do ITR, em documento próprio de
arrecadação do IBAMA.(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)

§ 32 Para efeito de pagamento parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 50,00 (cinqüenta
reais). (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 42 O inadimplemento de qualquer parcela ensejará a cobrança de juros e multa nos termos dos incisos
I e II do caput e §§ 1 2-A e 1 2, todos do art. 17-H desta Lei.(Redação dada pela Lei n°10.165, de 2000) 

§ 52 Após a vistoria, realizada por amostragem, caso os dados constantes do ADA não coincidam com os
efetivamente levantados pelos técnicos do IBAMA, estes lavrarão, de ofício, novo ADA, contendo os dados
reais, o qual será encaminhado à Secretaria da Receita Federal, para as providências cabíveis. (Redação
dada pela Lei n° 10.165, de 2000)

Art. 17-P. Constitui crédito para compensação com o valor devido a título de TCFA, até o limite de
sessenta por cento e relativamente ao mesmo ano, o montante efetivamente pago pelo estabelecimento ao
Estado, ao Município e ao Distrito Federal em razão de taxa de fiscalização ambiental.(Redação dada pela
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Proc. N°Lei n° 10.165, de 2000)

de 2000

(Revogado pela Lei n° 9.985, de 2000)

Art 19 -(VETADO). 

(Revogado pela Lei n° 9.985, 

§ 1 2 Valores recolhidos ao Estado, ao Município e ao Distrital Federal a qualquer outroltífEilcQtats§';
taxas ou preços públicos de licenciamento e venda de produtos, não constituem crédito paWcokipiq
com a TCFA. (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)

§ 22 A restituição, administrativa ou judicial, qualquer que seja a causa que a determine, da taxa de
fiscalização ambiental estadual ou distrital compensada com a TCFA restaura o direito de crédito do IBAMA
contra o estabelecimento, relativamente ao valor compensado.(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

Art. 17-Q. É o IBAMA autorizado a celebrar convênios com os Estados, os Municípios e o Distrito
Federal para desempenharem atividades de fiscalização ambiental, podendo repassar-lhes parcela da
receita obtida com a TCFA." (Redação dada pela Lei n°10.165, de 2000) 

Art. 19. Ressalvado o disposto nas Leis n os 5.357, de 17 de novembro de 1967, e 7.661, de 16 de maio
de 1988, a receita proveniente da aplicação desta Lei será recolhida de acordo com o disposto no art. 4° da
Lei n°7.735, de 22 de fevereiro de 1989. (Incluído pela Lei n°7.804, de 1989))

Art 20 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art 21 - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, em 31 de agosto de 1981; 160° da Independência e 93° da República.

JOÃO FIGUEIREDO
Mário David Andreazza

Este texto não substitui o Publicado no D.O.0 de 2.9.1981

ANEXO
(Incluído pela Lei n° 9.960, de 2000) 

TABELA DE PREÇOS DOS SERVIÇOS E PRODUTOS COBRADOS PELO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

I	 DESCRIÇÃO	 VALOR (R$)	 I

I - FAUNA

1. LICENÇA E RENOVAÇÃO

1.	 Licença ou renovação para transporte nacional de fauna silvestre, partes, produtos e
derivados para criadouros científicos ligados a instituições públicas de pesquisa,

pesquisadores ligados a instituições públicas de pesquisa e zoológicos públicos

ISENTO 

• Licença ou renovação para transporte nacional de fauna silvestre, partes, produtos e
derivados da fauna exótica constante do Anexo I da Convenção sobre Comercio Internacional

de Espécies da Fauna e Flora em perigo de extinção - CITES (por formulário)
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21,00

Ro r,
. ,y,

.4
RF. 11.32,2R F. 11.32:db•	 Licença ou renovação para exposição ou concurso de animais silvestres (por formulário)

•	 Licença para importação, exportação ou reexportação de animais vivos, partes, produtos e
derivados da fauna para criadouros científicos e pesquisadores ligados a instituições públicas

de pesquisa e zoológicos públicos

	 ISENTO

•	 Licença para importação, exportação ou reexportação de animais vivos, partes, produtos e
derivados da fauna: 

1.5.1 Por formulário de até 14 itens 37,00 

1.5.2 Por formulário adicional 6,00 

2. LICENCIAMENTO AMBIENTAL

2.1 - Criadouro de espécimes da fauna exótica para fins comerciais:

2.1.1 - Pessoa física 600,00

2.1.2 - Microempresa 800,00

2.1.3 - Demais empresas 1.200,00

2.2 - Mantenedor de fauna exótica :

2.2.1 - Pessoa física 300,00

2.2.2 - Microempresa  	 400,00

2.2.3 - Demais empresas 500,00

2.3. Importador de animais vivos, abatidos, partes, produtos e subprodutos da fauna
silvestre brasileira e exótica: 

2.3.1. Microempresa  	 500,00

2.3.2. Demais empresas  	 600,00

2.4. Circo:

2.4.1. Microempresa 300,00

2.4.2. Demais empresas 600,00

Obs.: O licenciamento ambiental da fauna será renovável a cada dois anos

3. REGISTRO

3.1. Criadouros de espécies da fauna brasileira para fins científicos:

3.1.1. Vinculados a instituições públicas de pesquisas ISENTO

3.1.2. Não vinculados 100,00

3.2. Criadouros de espécies da fauna brasileira para fins comerciais:

3.2.1. Categoria A — Pessoa Física 400,00

3.2.2. Categoria B — Pessoa Jurídica 300,00

3.3. Industria de beneficiamento de peles, partes, produtos e derivados da fauna brasileira 400,00

3.4. Zoológico Público — Categorias A, B e C 	 ISENTO

3.5. Zoológico privado:

3.5.1. Categorias A  	 300,00

3.5.2. Categorias B 350,00

3.5.3. Categorias C 400,00

3.6. Exportador de animais vivos, abatidos, partes, produtos e derivados da fauna 300,00

3.7. Importador de animais vivos, abatidos, partes, produtos e derivados da fauna 400,00

4. CAÇA AMADORISTA

4.1. Liberação de armas e demais petrechos de caça 373,00

4.2. Autorização anual de caça amadorista de campo e licença de
transporte das peças abatidas

300,00

e. lra 1-111 .n r-4.4.
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4.3. Autorização anual de caça amadorista de banhado e licença
de transporte das peças abatidas 

300,00
rolha

U‘-'•4.4. Autorização de ingresso de caça abatida no exterior (por
formulário)

5. VENDA DE PRODUTOS
Ç.) 	 ".1n7 

5.1. Selo de lacre de segurança para peles, partes, produtos e derivados da fauna

1
6. SERVIÇOS DIVERSOS

6.1. Expedição ou renovação anual de carteira da fauna para
sócios de clubes agrupados á Federação Ornitóflla

30,00

6.2. Identificação ou marcação de espécimes da fauna (por
unidade por ano).

16,00

II - FLORA

1. LICENÇA E RENOVAÇÃO

1.1. Licença ou renovação para exposição ou concurso de plantas
ornamentais

53,00

1.2. Licença ou renovação para transporte nacional de flora
brasileira, partes, produtos e derivados para jardins botânicos
públicos e pesquisadores ligados a instituições públicas de
pesquisa ISENTO

1.3. Licença ou renovação para transporte nacional de flora exótica
constante do Anexo Ida CITES (por formulário)

21,00

1.4. Licença ou renovação para importação, exportação ou
reexportação de plantas vivas, partes, produtos e derivados da
flora para jardins botânicos públicos e pesquisadores ligados a
instituições públicas de pesquisa ISENTO

1.5. Licença ou renovação para importação, exportação ou
reexportação de plantas vivas, partes, produtos e derivados da
flora:

1.5.1. Por formulário de 14 itens 37,00

6,0011.5.2. Por formulário adicional

30,0011.6. Licença para porte e uso de motosserra - anual

2. AUTORIZAÇÃO

2.1. Autorização para uso do fogo em queimada controlada:

ISENTO12.1.1. Sem vistoria

2.1.2. Com vistoria:

2.1.2.1. Queimada Comunitária:

. Área até 13 hectares

7,001. De 14 a 35 hectares

. De 36 a 60 hectares

.14.11:1) . De 61 a 85 hectares

*T5 n11) . De 86 a 110 hectares

21,501. De 111 a 135 hectares

25,501. De 136 a 150 hectares

2.1.2.2. Demais Queimadas Controladas:

3,501. Área até 13 hectares

. Acima de 13 hectares — por
hectare autorizado

3,50

2.2. Autorização de Transporte para Produtos Florestais-ATPF

2.2.1. Para lenha, rachas e lascas, palanques roliços,
escoramentos, xaxim, óleos essenciais e carvão vegetal

5,00

2.2.2. Para demais produtos

vide formula2.3. Autorização para Consumo de Matéria Prima Florestal - m 3 consumido/ano

IIAté 1.000 = (125, 00 + Q x 0,0020) Reais
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Proc. NÓ
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1.001 a 10.000 = (374,50 + Q x 0,0030) Reais

10.001 a 25.000 = (623,80 + Q x 0,0035) Reais

25.001 a 50.000 = (873,80 + O x 0,0040) Reais

50.001 a 100.000 = (1.248,30 + Q x 0,0045) Reais

100.001 a 1.000.000 = (1. 373,30 + Q x 0,0050) Reais

1.000.001 a 2.500.000 = (1. 550,00 + Q x 0,0055) Reais

Acima de 2.500.000 = 22.500,00 Reais

Q = quantidade consumida em metros cúbicos

3. VISTORIA

532,0013.1. Vistorias para fins de loteamento urbano

3.2. Vistoria prévia para implantação de Plano de Manejo Florestal
Sustentado (área projetada):

289,001. Até 250 há

• Acima de 250 ha. - Valor = R$ 289,00 + R$
0,55 por ha. excedente

vide fórmula

3.3. Vistoria de acompanhamento de Plano de Manejo Florestal
Sustentado (área explorada):

289,001. Até 250 há

• Acima de 250 ha. — Valor = R$ 289,00 + R$
0,55 por ha excedente

vide fórmula

3.4. Vistoria técnica para coleta de plantas ornamentais e
medicinais (área a ser explorada):

ISENTO'. Até 20 ha/ano

160,OOj. De 21 a 50 ha/ano

289,00-1. De 51 a 100 ha/ano

• Acima de 100 ha/ano — Valor = R$ 289,00 + R$
0,55 por ha

vide fórmula

3.5. Vistoria para limpeza de área (área solicitada) 289,00

3.6. Vistoria técnica de desmatamento para uso alternativo do solo
de projetos enquadrados no Programa Nacional de Agricultura
Familiar-PRONAF ou no Programa de Financiamento à
Conservação e Controle do Meio Ambiente-FNE VERDE (área a
ser explorada):

ISENTO. Até Módulo INCRA por ano

• Acima de Modulo INCRA por ano - Valor = R$
128,00 + R$ 0,55 por ha excedente

vide fórmula

3.7. Vistorias de implantação, acompanhamento e exploração de
florestas plantadas, enriquecimento (palmito e outras frutíferas) e
cancelamentos de projetos (por área a ser vistoriada):

64,00. Até 50 ha/ano

117,001. De 51 a 100 ha/ano

vide fórmula• Acima de 100 ha/ano — Valor = R$ 289,00 + R$
0,55 por ha excedente

3.8. Vistoria técnica para desmatamento para uso alternativo do
solo e utilização de sua matéria-prima florestal:

ISENTO. Até 20 há

160,001. De 21 a 50 ha/ano

289,00(. De 51 a 100 ha/ano

vide fórmula• Acima de 100 ha/ano — Valor = R$ 289,00 + R$
0,55 por ha excedente

3.9. Vistoria para fins de averbação de área de Reserva Legal
(sobre a área total da propriedade): 	

ISENTOI. Até 100 ha/ano
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- até 250 ha/ano 289,00

5.1. Valor por árvore

1.1. Licença Ambiental ou Renovação vide tabela

1.2. Licença para uso da configuração de veículo ou motor vide fórmula'

If

L6938

11
. De 101 a 300 ha/ano

. De 301 a 500 ha/ano

. De 501 a 750 ha/ano

vide fórmula• Acima de 750 ha/ano — Valor = R$ 160,00 + R$
0,21 por ha excedente

Obs.: Quando a solicitação de vistoria para averbação de reserva legal for concomitante a outras
vistorias (desmatamento, plano de manejo, etc.), cobra-se pelo maior valor

3.10. Vistoria de áreas degradadas em recuperação, de avaliação
de danos ambientais em áreas antropizadas e em
empreendimentos cujas áreas estão sujeitas a impacto ambiental -
EIA/RIMA:

- acima de 250 ha/ano — Valor = R$ 289,00 + R$
0,55 por ha excedente 

vide fórmula

3.11. Demais Vistorias Técnicas Florestais:

- até 250 ha/ano

- acima de 250 ha/ano — Valor = R$289,00 +
0,55 por ha excedente

289,00

vide fórmula

4. INSPEÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DA FLORA PARA EXPORTAÇÃO OU
IMPORTAÇÃO

4.1. Inspeção de espécies contingenciadas ISENTO

4.2 Levantamento circunstanciado de áreas vinculados à reposição florestal e ao
Plano Integrado Florestal, Plano de Corte e Resinagem (projetos vinculados e
projetos de reflorestamento para implantação ou cancelamento): 

- Até 250 ha/ano 289,00

- Acima de 250 ha/ano — Valor = R$ 289,00 + R$ 0,55 por ha excedente vide fórmula

5. OPTANTES DE REPOSIÇÃO FLORESTAL

III — CONTROLE AMBIENTAL

11. LICENÇA E RENOVAÇÃO

EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Impacto Ambiental Pequeno Medio Alto

Licença Prévia 2.000,00 4.000,00 8.000,00

Licença de Instalação 5.600,00 11.200,00 22.400,00

Licença de Operação 2.800,00 5.600,00 11.200,00

EMPRESA DE PORTE MÉDIO

Impacto Ambiental Pequeno Medio Alto

Licença Prévia 2.800,00 5.600,00 11.200,00

Licença de Instalação 7.800,00 15.600,00 31.200,00

Licença de Operação 3.600,00 7.800,00 15.600,00

EMPRESA DE GRANDE PORTE

Impacto Ambiental Pequeno Medio Alto

Licença Prévia 4.000,00 8.000,00 16.000,00

Licença de Instalação 11.200,00 22.400,00 44.800,00

Licença de Operação 5.600,00 11.200,00 22.400,00
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r7olha
Valor = R$266,00 + N x R$1,00

N = número de veículos comercializados no mercado interno —
pagamento	 até	 o	 último	 dia	 do	 mês	 subsequente	 à
comercialização.  	

tjr0C.

ITJI-iFR---ISiS 

F. 11.207

1.3. Licença de uso do Selo Ruído
[266,

1.4. Certidão de dispensa de Licença para uso da configuração de veiculo ou motor
por unidade.  	

266,00

1.5. Declaração de atendimento aos limites de ruídos 266,00 

2. AVALIAÇÃO E ANÁLISE

2.1. Análise de documentação técnica que subsidie a emissão de: Registros,
Autorizações, Licenças, inclusive para supressão de vegetação em Áreas de
Preservação Permanente e respectivas renovações : 

vide fórmula

Valor = {K + [(A x B x C) + (D x A x E)])

A - Na de Técnicos envolvidos na análise

B - N2 de horas/homem necessárias para análise

C - Valor em Reais da hora/homem dos técnicos envolvidos na análise + total de
obrigações sociais 

(OS) = 84,71% sobre o valor da hora/homem

D - Despesas com viagem

E - NQ de viagens necessárias

K - Despesas administrativas = 5% do somatório de (A x B x C) + (D x A x E)

2.2. Avaliação e classificação do Potencial de Periculosidade Ambiental - PPA:

2.2.1. Produto Técnico 22.363,00

2.2.2. Produto formulado 11.714,00

2.2.3. Produto Atípico 6.389,00

2.2.4. PPA complementar 2.130,00

2.2.5. Pequenas alterações 319,00

2.3. Conferência de documentação técnica para avaliação e registro de agrotóxicos
e afins

319,00

2.4. Avaliação de eficiência de agrotóxicos e afins para registro 2.130,00 

2.5. Reavaliação técnica de agrotóxicos (inclusão de novos usos) 3.195,00

2.6. Avaliação Ambiental Preliminar de Agrotóxicos, seus componentes e afins, com
ou sem emissão de Certificado de Registro Especial Temporário: 

2.6.1. Fase 2 532,00

2.6.2. Fase 3 2.130,00 

2.6.3. Fase 4 4.260,00 

2.7. Avaliação/Classificação Ambiental de Produtos Biotecnológicos para fins de
registro  	

6.389,00

2.8. Avaliação Ambiental de Preservativos de Madeira 4.260,00

2.9. Avaliação Ambiental de Organismos Geneticamente Modificados 22.363,00 

3. AUTORIZAÇÃO

3.1. Autorizáções 	 para	 supressão	 de	 vegetação	 em	 Área	 de	 Preservação
Permanente:

. Até 50 há 133,00 

. Acima de 50 há vide fórmula 

Valor -= R$ 6.250,00 +( 25,00 x Área que excede 50 ha)

3.2. Autorização para importação, produção, comercialização e uso de mercúrio vide fórmula 

Valor -, R$ 125,00 + (125,00 x 0,003 x QM)

QM = quantidade de Mercúrio Metálico (medido em quilograma) importado,
comercializado ou produzido por ano
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t:olha
4. REGISTRO i-* f o...4::, 	 1 ,t s .......

Tj..--.Tg kkNI-Pl.II4.1. Proprietário e comerciante de motosserra 

4.2. Registro de agrotóxicos, seus componentes e afins 
I r,

7.454,001

1	
3.195,001

( j4.3. Manutenção de registro ou da classificação do PPA (Classe I e II) 

4.4. Manutenção de registro ou da classificação do PPA(Classe III e IV)
1

4.5. Registro ou renovação de produto preservativo de madeira 
II 1.278,001

I	
1.278,0014.6. Registro de produtos que contenham organismos geneticamente modificados 

I

4.7. Manutenção de registro de produtos que contenham organismos geneticamente
modificados

5.325,00

ANEXO VIII
(Incluído Dela Lei n°10.165, de 27.12.2000)

atividades potenciaLmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais

Código Categoria Descrição Pp/gu

01 Extração e Tratamento de
Minerais

	 	 natural. 

- pesquisa mineral com guia de
utilização;	 lavra	 a	 céu	 aberto,
inclusive de aluvião, com ou sem
beneficiamento; lavra subterrânea
com ou sem beneficiamento, lavra
garimpeira, perfuração de poços e
produção	 de	 petróleo	 e	 gás

AAlto

02 Indústria de Produtos
Minerais Não Metálicos

- beneficiamento de minerais não
metálicos,	 não	 associados	 a
extração; fabricação e elaboração
de	 produtos	 minerais	 não
metálicos tais como produção de
material cerâmico, cimento, gesso,
amianto, vidro e similares.

MMédio

03 Indústria Metalúrgica - fabricação de aço e de produtos
siderúrgicos, produção de fundidos
de ferro e aço, forjados, arames,
relaminados	 com	 ou	 sem
tratamento; de superfície, inclusive
galvanoplastia,	 metalurgia	 dos
metais não-ferrosos, em formas
primárias e secundárias, inclusive
ouro;	 produção	 de	 laminados,
ligas,	 artefatos	 de	 metais	 não-.
ferrosos com ou sem tratamento
de	 superfície,	 inclusive
galvanoplastia; 	 relaminação	 de
metais	 não-ferrosos,	 inclusive
ligas,	 produção	 de	 soldas	 e
anodos;	 metalurgia	 de	 metais
preciosos;	 metalurgia	 do	 pó,
inclusive	 peças	 moldadas;

fabricação de estruturas metálicas
com	 ou	 sem	 tratamento	 de
superfície,	 inclusive;
galvanoplastia,	 fabricação	 de
artefatos de ferro, aço e de metais
não-ferrosos	 com	 ou	 sem
tratamento de superfície, inclusive
galvanoplastia, 	 têmpera	 e
cementação de aço, recozimento
de	 arames,	 tratamento	 de
superfície.

AAlto

04 Indústria Mecânica -	 fabricação	 de	 máquinas,
aparelhos,	 peças,	 utensílios	 e
acessórios com e sem tratamento
térmico ou de superfície.  	

MMédio

05 Indústria	 de	 material
Elétrico,	 Eletrônico	 e
Comunicações

- fabricação de pilhas, baterias e
outros	 acumuladores,	 fabricação
de material elétrico, eletrônico e
equipamentos	 para
telecomunicação	 e	 informática;
fabricação de aparelhos elétricos e
eletrodomésticos. 

MMédio

06 Indústria	 de	 Material	 de -	 fabricação	 e	 montagem	 de MMédio
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Transporte veículos rodoviários e ferroviários,
peças e acessórios; fabricação e
montagem	 de	 aeronaves;
fabricação	 e	 reparo	 de
embarcações	 e	 estruturas
flutuantes.

......,.....___ .
iSiS Duar

RF- 11.20 •

07 Indústria de Madeira - serraria	 e	 desdobramento de
madeira; preservação de madeira;
fabricação de chapas, placas de
madeira aglomerada, prensada e
compensada;	 fabricação	 de
estruturas de madeira e de móveis.

Médio

08 Indústria	 de	 Papel	 e
Celulose

- fabricação de celulose e pasta
mecânica; fabricação de papel e
papelão; fabricação de artefatos de
papel, papelão, cartolina, cartão e
fibra prensada. 

Alto

09 Indústria de Borracha -	 beneficiamento	 de	 borracha
natural, fabricação de câmara de
ar, fabricação e recondicionamento
de	 pneumáticos;	 fabricação	 de
laminados	 e	 fios	 de	 borracha;
fabricação de espuma de borracha
e de artefatos de espuma de
borracha, inclusive látex.

Pequeno

10 Indústria de Couros e Peles - secagem e salga de couros e
peles,	 curtimento	 e	 outras
preparações de couros e peles;
fabricação de artefatos diversos de
couros e peles; fabricação de cola
animal. 

Alto

11 Indústria	 Têxtil,	 de
Vestuário,	 Calçados	 e
Artefatos de Tecidos

- beneficiamento de fibras têxteis,
vegetais,	 de	 origem	 animal	 e
sintéticos;	 fabricação	 e
acabamento de fios	 e tecidos;
tingimento,	 estamparia	 e	 outros
acabamentos	 em	 peças	 do
vestuário	 e	 artigos	 diversos	 de
tecidos; fabricação de calçados e
componentes para calçados.  	

Médio

12 Indústria	 de	 Produtos	 de
Matéria Plástica. -

-	 fabricação	 de	 laminados
plásticos, fabricação de artefatos
de material plástico. 

Pequeno

13 Indústria do Fumo - fabricação de cigarros, charutos,
cigarrilhas e outras atividades de
beneficiamento do fumo. 

Médio

14 Indústrias Diversas - usinas de produção de concreto e
de asfalto. 

Pequeno

15 Indústria Química -	 produção	 de	 substâncias	 e
fabricação de produtos químicos,
fabricação de produtos derivados
do processamento de petróleo, de
rochas betuminosas e da madeira;
fabricação de combustíveis não
derivados de petróleo, produção
de óleos, gorduras, ceras, vegetais
e	 animais,	 óleos	 essenciais,
vegetais e produtos similares, da
destilação da madeira, fabricação
de	 resinas e de fibras e fios
artificiais e sintéticos e de borracha
e látex sintéticos,	 fabricação de
pólvora,	 explosivos,	 detonantes,
munição para caça e desporto,
fósforo de segurança e artigos
pirotécnicos; recuperação e refino
de	 solventes,	 óleos	 minerais,
vegetais e animais; fabricação de
concentrados aromáticos naturais,
artificiais	 e	 sintéticos;	 fabricação
de	 preparados	 para	 limpeza	 e
polimento,	 desinfetantes,
inseticidas,	 germicidas	 e
fungicidas;	 fabricação	 de	 tintas,
esmaltes,	 lacas,	 vernizes,
impermeabilizantes, 	 solventes	 e
secantes;	 fabricação	 de
fertilizantes	 e	 agroquímicos;
fabricação	 de	 produtos

Alto
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farmacêuticos	 e	 veterinários;
fabricação de sabões, detergentes
e velas; fabricação de perfumarias
e cosméticos; produção de álcool
etílico, metanol e similares. 

•	 1 ho...,	 I - -
—
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16 Indústria	 de	 Produtos
Alimentares e Bebidas

-	 beneficiamento, 	 moagem,
torrefação	 e	 fabricação	 de
produtos alimentares; matadouros,
abatedouros,	 frigoríficos,
charqueadas	 e	 derivados	 de
origem	 animal;	 fabricação	 de
conservas;	 preparação	 de
pescados	 e	 fabricação	 de
conservas	 de	 pescados;
beneficiamento e industrialização
de leite e derivados; fabricação e
refinação	 de	 açúcar;	 refino	 e
preparação de óleo e gorduras
vegetais; produção de manteiga,
cacau, gorduras de origem animal
para alimentação; fabricação de
fermentos e leveduras; fabricação
de	 rações	 balanceadas	 e	 de
alimentos	 preparados	 para
animais; fabricação de vinhos e
vinagre;	 fabricação	 de	 cervejas,
chopes e maltes; fabricação de
bebidas não-alcoólicas, bem como
engarrafamento e gaseificação e
águas	 minerais;	 fabricação	 de
bebidas alcoólicas.

Médio

17 Serviços de Utilidade -	 produção	 de	 energia
termoelétrica; 	 tratamento	 e
destinação de resíduos industriais
líquidos e sólidos; disposição de
resíduos especiais tais como: de
agroquímicos e suas embalagens;
usadas e de serviço de saúde e
similares; destinação de resíduos
de	 esgotos	 sanitários	 e	 de
resíduos sólidos urbanos, inclusive
aqueles provenientes de fossas;
dragagem e derrocamentos em
corpos	 d'água;	 recuperação	 de
áreas	 contaminadas	 ou
degradadas.

Médio

18 Transporte,	 Terminais,
Depósitos e Comércio

- transporte de cargas perigosas,
transporte	 por	 dutos;	 merinas,
portos e aeroportos; terminais de
minério,	 petróleo e derivados e
produtos químicos; depósitos de
produtos	 químicos	 e	 produtos
perigosos;	 comércio	 de
combustíveis,	 derivados	 de
petróleo e produtos químicos e
produtos perigosos. 

Alto

19 Turismo - complexos turísticos e de lazer,
inclusive parques temáticos.

Pequeno

ee
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~e-Repomos-14ot~

Uso de Recursos Naturais

Médio

Médio

ailvicultura;	 exploração
eeentrniee-eierfrter/eita-Ott-lertha--e

ett—expertoção—elo—feeme—e—flere

eriegae—e—expleração—eeeffemiee
cle—feene—exétiee—e—ele—feene
ailvc3tlt; utilização do patrimônio
genétiee—matural.,—expieregão—ele.
re	 OEN	 CO

totreduçãe-de-espéele~leesett
genetlearnente
de---efiaersideele—bielégfee—pela
isie4eertelogle

Silvicultura; exploração econômica
da	 madeira	 ou	 lenha	 e
subprodutos florestais; importação
ou exportação da fauna e flora
nativas	 brasileiras;	 atividade	 de
criação e exploração econômica
de	 fauna	 exótica	 e	 de	 fauna
silvestre; utilização do patrimôniopela Lei n°
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11.105, de 2005) genético	 natural;	 exploração	 de
recursos	 aquáticos	 vivos;
introdução de espécies exóticas,
exceto	 para	 melhoramento
genético	 vegetal	 e	 uso	 na
agricultura; introdução de espécies
geneticamente	 modificadas
previamente	 identificadas	 pela
CTNBio	 como	 potencialmente
causadoras	 de	 significativa
degradação do meio ambiente; uso
da	 diversidade	 biológica	 pela
biotecnologia	 em	 atividades
previamente	 identificadas	 pela
CTNBio	 como	 potencialmente
causadoras	 de	 significativa
degradação do meio ambiente. 

1:.01ha

Proc. N''

f zis Duare
F. 11.207

21 (VETADO) x x 

22 (VETADO) x x

ANEXO IX
(Incluído pela Lei n° 10.165, de 27.12.20001

VALORES, EM REAIS, DEVIDOS A TÍTULOS DE TCFA POR ESTABELECIMENTO POR TRIMESTRE

Potencial de Poluição,

Grau	 de	 utilização
Recursos Naturais 

de

Pessoa
Física

Microempresa Empresa	 de
Pequeno Porte

Empresa	 de
Médio Porte

Empresa	 de
Grande Porte

Pequeno -	 - 112,50 225,00	 450,00

I-	 II	 - 

I-	 II	 50,00 

I I	 180,00 

I I	 225,00 

I I	 360,00	 I I	 900,00	 I

I I	 450,00	 I I	 2.250,00	 I

IMédio 

'Alto I
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Mensagem de veto

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N°9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998.

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio
ambiente, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° (VETADO)

Art. 2° Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta Lei, incide nas
penas a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, o membro
de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que,
sabendo da conduta criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la.

Art. 3° As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente conforme o
disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou
contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade.

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas, autoras,
co-autoras ou partícipes do mesmo fato.

Art. 4° Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for obstáculo ao
ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente.

Art. 5° (VETADO)

CAPÍTULO II

DA APLICAÇÃO DA PENA

Art. 6° Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observará:

I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas conseqüências para a saúde
pública e para o meio ambiente;

II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental;

III - a situação econômica do infrator, no caso de multa.

Art. 7° As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade quando:

I - tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdade inferior a quatro anos;

II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem como os
motivos e as circunstâncias do crime indicarem que a substituição seja suficiente para efeitos de reprovação
e prevenção do crime.
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Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se refere este artigo terão a mesma duração da
pena privativa de liberdade substituída.

Art. 8° As penas restritivas de direito são:

I - prestação de serviços à comunidade;

II - interdição temporária de direitos;

III - suspensão parcial ou total de atividades;

IV - prestação pecuniária;

V - recolhimento domiciliar.

Art. 9° A prestação de serviços à comunidade consiste na atribuição ao condenado de tarefas gratuitas
junto a parques e jardins públicos e unidades de conservação, e, no caso de dano da coisa particular, pública
ou tombada, na restauração desta, se possível.

Art. 10. As penas de interdição temporária de direito são a proibição de o condenado contratar com o
Poder Público, de receber incentivos fiscais ou quaisquer outros benefícios, bem como de participar de
licitações, pelo prazo de cinco anos, no caso de crimes dolosos, e de três anos, no de crimes culposos.

Art. 11. A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo às prescrições
legais.

Art. 12. A prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro à vítima ou à entidade pública ou
privada com fim social, de importância, fixada pelo juiz, não inferior a um salário mínimo nem superior a
trezentos e sessenta salários mínimos. O valor pago será deduzido do montante de eventual reparação civil
a que for condenado o infrator.

Art. 13. O recolhimento domiciliar baseia-se na autodisciplina e senso de responsabilidade do
condenado, que deverá, sem vigilância, trabalhar, freqüentar curso ou exercer atividade autorizada,
permanecendo recolhido nos dias e horários de folga em residência ou em qualquer local destinado a sua
moradia habitual, conforme estabelecido na sentença condenatória.

Art. 14. São circunstâncias que atenuam a pena:

I - baixo grau de instrução ou escolaridade do agente;

011 II - arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea reparação do dano, ou limitação
significativa da degradação ambiental causada;

III - comunicação prévia pelo agente do perigo iminente de degradação ambiental;

IV - colaboração com os agentes encarregados da vigilância e do controle ambiental.

Art. 15. São circunstâncias que agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o crime:

I - reincidência nos crimes de natureza ambiental;

II - ter o agente cometido a infração:

a) para obter vantagem pecuniária;

b) coagindo outrem para a execução material da infração;

c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde pública ou o meio ambiente;

r:Vti a
P roc.—NF

•
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f) atingindo áreas urbanas ou quaisquer assentamentos humanos;

g) em período de defeso à fauna;

h) em domingos ou feriados;

i) à noite;

j) em épocas de seca ou inundações;

I) no interior do espaço territorial especialmente protegido;

m) com o emprego de métodos cruéis para abate ou captura de animais;

n) mediante fraude ou abuso de confiança;

o) mediante abuso do direito de licença, permissão ou autorização ambiental;

p) no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, por verbas públicas ou beneficiada por
incentivos fiscais;

q) atingindo espécies ameaçadas, listadas em relatórios oficiais das autoridades competentes;

r) facilitada por funcionário público no exercício de suas funções.

Art. 16. Nos crimes previstos nesta Lei, a suspensão condicional da pena pode ser aplicada nos casos
de condenação a pena privativa de liberdade não superior a três anos.

Art. 17. A verificação da reparação a que se refere o § 2° do art. 78 do Código Penal será feita mediante
laudo de reparação do dano ambiental, e as condições a serem impostas pelo juiz deverão relacionar-se com
a proteção ao meio ambiente.

Art. 18. A multa será calculada segundo os critérios do Código Penal; se revelar-se ineficaz, ainda que
aplicada no valor máximo, poderá ser aumentada até três vezes, tendo em vista o valor da vantagem
econômica auferida.

Art. 19. A perícia de constatação do dano ambiental, sempre que possível, fixará o montante do prejuízo
causado para efeitos de prestação de fiança e cálculo de multa.

Parágrafo único. A perícia produzida no inquérito civil ou no juízo cível poderá ser aproveitada no
processo penal, instaurando-se o contraditório.

Art. 20. A sentença penal condenatória, sempre que possível, fixará o valor mínimo para reparação dos
danos causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido ou pelo meio ambiente.

Parágrafo único. Transitada em julgado a sentença condenatória, a execução poderá efetuar-se pelo
valor fixado nos termos do caput, sem prejuízo da liquidação para apuração do dano efetivamente sofrido.

Art. 21. As penas aplicáveis isolada, cumulativa ou alternativamente às pessoas jurídicas, de acordo
com o disposto no art. 3°, são:

I - multa;

II - restritivas de direitos;
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III - prestação de serviços à comunidade.

Art. 22. As penas restritivas de direitos da pessoa jurídica são: D
F. 11.2077 Rr

n
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I - suspensão parcial ou total de atividades;

II - interdição temporária de estabelecimento, obra ou atividade;

III - proibição de contratar com o Poder Público, bem como dele obter subsídios, subvenções ou
doações.

§ 1 0 A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo às disposições
legais ou regulamentares, relativas à proteção do meio ambiente.

§ 2° A interdição será aplicada quando o estabelecimento, obra ou atividade estiver funcionando sem a
devida autorização, ou em desacordo com a concedida, ou com violação de disposição legal ou
regulamentar.

§ 3° A proibição de contratar com o Poder Público e dele obter subsídios, subvenções ou doações não
poderá exceder o prazo de dez anos.

Art. 23. A prestação de serviços à comunidade pela pessoa jurídica consistirá em:

I - custeio de programas e de projetos ambientais;

II - execução de obras de recuperação de áreas degradadas;

III - manutenção de espaços públicos;

IV - contribuições a entidades ambientais ou culturais públicas.

Art. 24. A pessoa jurídica constituída ou utilizada, preponderantemente, com o fim de permitir, facilitar ou
ocultar a prática de crime definido nesta Lei terá decretada sua liquidação forçada, seu patrimônio será
considerado instrumento do crime e como tal perdido em favor do Fundo Penitenciário Nacional.

CAPÍTULO III

DA APREENSÃO DO PRODUTO E DO INSTRUMENTO DE INFRAÇÃO

ADMINISTRATIVA OU DE CRIME

Art. 25. Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos e instrumentos, lavrando-se os
respectivos autos.

§ 1 0 Os animais serão libertados em seu habitat ou entregues a jardins zoológicos, fundações ou
entidades assemelhadas, desde que fiquem sob a responsabilidade de técnicos habilitados.

§ 2° Tratando-se de produtos perecíveis ou madeiras, serão estes avaliados e doados a instituições
científicas, hospitalares, penais e outras com fins beneficentes.

§ 3° Os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis serão destruídos ou doados a instituições
científicas, culturais ou educacionais.

§ 4° Os instrumentos utilizados na prática da infração serão vendidos, garantida a sua
descaracterização por meio da reciclagem.

CAPÍTULO IV

DA AÇÃO E DO PROCESSO PENAL
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Art. 26. Nas infrações penais previstas nesta Lei, a ação penal é pública incondicionaVà.
r /;ha
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Art. 27. Nos crimes ambientais de menor potencial ofensivo, a proposta de aplicação imediata dep •
restritiva de direitos ou multa, prevista no art. 76 da Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995, s.' ente
poderá ser formulada desde que tenha havido a prévia composição do dano ambiental, de que trata o art. 74
da mesma lei, salvo em caso de comprovada impossibilidade.
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Art. 28. As disposições do art. 89 da Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995, aplicam-se aos crimes de
menor potencial ofensivo definidos nesta Lei, com as seguintes modificações:

I - a declaração de extinção de punibilidade, de que trata o § 5° do artigo referido no caput, dependerá
de laudo de constatação de reparação do dano ambiental, ressalvada a impossibilidade prevista no inciso I
do § 1 0 do mesmo artigo;

II - na hipótese de o laudo de constatação comprovar não ter sido completa a reparação, o prazo de
suspensão do processo será prorrogado, até o período máximo previsto no artigo referido no caput,
acrescido de mais um ano, com suspensão do prazo da prescrição;

III - no período de prorrogação, não se aplicarão as condições dos incisos II, III e IV do § 1 0 do artigo
• mencionado no caput;

IV - findo o prazo de prorrogação, proceder-se-á à lavratura de novo laudo de constatação de reparação
do dano ambiental, podendo, conforme seu resultado, ser novamente prorrogado o período de suspensão,
até o máximo previsto no inciso 11 deste artigo, observado o disposto no inciso 111;

V - esgotado o prazo máximo de prorrogação, a declaração de extinção de punibilidade dependerá de
laudo de constatação que comprove ter o acusado tomado as providências necessárias à reparação integral
do dano.

CAPÍTULO V

DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE

Seção I

Dos Crimes contra a Fauna

Art. 29. Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota
migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou em desacordo
com a obtida:

Pena - detenção de seis meses a um ano, e multa.

§ 1° Incorre nas mesmas penas:

I - quem impede a procriação da fauna, sem licença, autorização ou em desacordo com a obtida;

II - quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou criadouro natural;

111 - quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou depósito, utiliza ou
transporta ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota migratória, bem como produtos e
objetos dela oriundos, provenientes de criadouros não autorizados ou sem a devida permissão, licença ou
autorização da autoridade competente.

§ 2° No caso de guarda doméstica de espécie silvestre não considerada ameaçada de extinção, pode o
juiz, considerando as circunstâncias, deixar de aplicar a pena.

§ 30 São espécimes da fauna silvestre todos aqueles pertencentes às espécies nativas, migratórias e
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quaisquer outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou parte de seu ciclo de vida oebrre~
dos limites do território brasileiro, ou águas jurisdicionais brasileiras.

§ 4° A pena é aumentada de metade, se o crime é praticado: RF. 11.207 QUO.'S

I - contra espécie rara ou considerada ameaçada de extinção, ainda que somente no local da infrapb;

II - em período proibido à caça;

III - durante a noite;

IV - com abuso de licença;

V - em unidade de conservação;

VI - com emprego de métodos ou instrumentos capazes de provocar destruição em massa.

§ 5° A pena é aumentada até o triplo, se o crime decorre do exercício de caça profissional.

§ 6° As disposições deste artigo não se aplicam aos atos de pesca.

111
Art. 30. Exportar para o exterior peles e couros de anfíbios e répteis em bruto, sem a autorização da

autoridade ambiental competente:

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.

Art. 31. Introduzir espécime animal no País, sem parecer técnico oficial favorável e licença expedida por
autoridade competente:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou
domesticados, nativos ou exóticos:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

§ 1° Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, ainda que
para fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos alternativos.

§ 2° A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte do animal.

Art. 33. Provocar, pela emissão de efluentes ou carreamento de materiais, o perecimento de espécimes
da fauna aquática existentes em rios, lagos, açudes, lagoas, baías ou águas jurisdicionais brasileiras:

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas cumulativamente.

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas:

I - quem causa degradação em viveiros, açudes ou estações de aqüicultura de domínio público;

II - quem explora campos naturais de invertebrados aquáticos e algas, sem licença, permissão ou
autorização da autoridade competente;

til - quem fundeia embarcações ou lança detritos de qualquer natureza sobre bancos de moluscos ou
corais, devidamente demarcados em carta náutica.

Art. 34. Pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em lugares interditados por órgão
competente:
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Rroc N°Pena - detenção de um ano a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

isis Utriárk.
Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem: 	 RF. 11.207

I - pesca espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos inferiores aos permptfos;

II - pesca quantidades superiores às permitidas, ou mediante a utilização de aparelhos, petrechos,
técnicas e métodos não permitidos;

III - transporta, comercializa, beneficia ou industrializa espécimes provenientes da coleta, apanha e
pesca proibidas.

Art. 35. Pescar mediante a utilização de:

I - explosivos ou substâncias que, em contato com a água, produzam efeito semelhante;

II - substâncias tóxicas, ou outro meio proibido pela autoridade competente:

Pena - reclusão de um ano a cinco anos.

• Art. 36. Para os efeitos desta Lei, considera-se pesca todo ato tendente a retirar, extrair, coletar,
apanhar, apreender ou capturar espécimes dos grupos dos peixes, crustáceos, moluscos e vegetais
hidróbios, suscetíveis ou não de aproveitamento econômico, ressalvadas as espécies ameaçadas de
extinção, constantes nas listas oficiais da fauna e da flora.

Art. 37. Não é crime o abate de animal, quando realizado:

1- em estado de necessidade, para saciar a fome do agente ou de sua família;

II - para proteger lavouras, pomares e rebanhos da ação predatória ou destruidora de animais, desde
que legal e expressamente autorizado pela autoridade competente;

III — (VETADO)

IV - por ser nocivo o animal, desde que assim caracterizado pelo órgão competente.

Seção II

Dos Crimes contra a Flora

Art. 38. Destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente, mesmo que em
formação, ou utilizá-la com infringência das normas de proteção:

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade.

Art. 38-A. Destruir ou danificar vegetação primária ou secundária, em estágio avançado ou médio de
regeneração, do Bioma Mata Atlântica, ou utilizá-la com infringência das normas de proteção: (Incluído pela
Lei n° 11.428, de 2006). 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. (Incluído
pela Lei n° 11.428, de 2006). 

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. (Incluído pela Lei n° 11.428,
de 2006).

Art. 39. Cortar árvores em floresta considerada de preservação permanente, sem permissão da
autoridade competente:

•
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Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.
r:olha

Art. 40. Causar dano direto ou indireto às Unidades de Conservação e às áreas de que &ff-e ki".. 2Z
Decreto n° 99.274, de 6 de junho de 1990, independentemente de sua localização:

I	 C.: EÁ r
A A! 111= • a•	 F. 11.201-

Pena - reclusão, de um a cinco anos.

de Proteção Ambiental, Árca3 de Relevante Interesse Ecológico c R€3e11/83 Extrativistas ou outra3 a serem
criadas pelo Poder Público.

§ 1 2 Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as Estações Ecológicas, as
Reservas Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos Naturais e os Refúgios de Vida Silvestre.
(Redação dada pela Lei n° 9.985, de 18.7.2000)

§ 2 A ocorrência dc dano afetando c3pácic3 ameaçadas dc extinção no interior da3 Unidade3 dc

§ 22 A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das Unidades de
Conservação de Proteção Integral será considerada circunstância agravante para a fixação da pena.
(Redação dada pela Lei n° 9.985, de 181.2000) 

§ 30 Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade.

Art. 40-A. (VETADO) (Artigo intuído pela Lei n°9.985, de 18.7.2000)

§ 1 2 Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentável as Áreas de Proteção Ambiental, as
Áreas de Relevante Interesse Ecológico, as Florestas Nacionais, as Reservas Extrativistas, as Reservas de
Fauna, as Reservas de Desenvolvimento Sustentável e as Reservas Particulares do Patrimônio Natural.
(Parágrafo inluído pela Lei n°9.985, de 18.7.2000)

§ 22 A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das Unidades de
Conservação de Uso Sustentável será considerada circunstância agravante para a fixação da pena.
(Parágrafo inluído pela Lei n°9.985, de 18.7.2000)

•
§ 32 Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. (Parágrafo inluído pela Lei n° 9.985, de

18.7.2000) 

Art. 41. Provocar incêndio em mata ou floresta:

Pena - reclusão, de dois a quatro anos, e multa.

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de detenção de seis meses a um ano, e multa.

Art. 42. Fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incêndios nas florestas e
demais formas de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de assentamento humano:

Pena - detenção de um a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Art. 43. (VETADO) 

Art. 44. Extrair de florestas de domínio público ou consideradas de preservação permanente, sem prévia
autorização, pedra, areia, cal ou qualquer espécie de minerais:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

g tr.",
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Art. 45. Cortar ou transformar em carvão madeira de lei, assim classificada por ato gel-E-ocra-Peite

para fins industriais, energéticos ou para qualquer outra exploração, econômica ou não, em desacordo'
as determinações legais:	 Isis Din-4ne Ro

RF. 11.207
Pena - reclusão, de um a dois anos, e multa.

Art. 46. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, madeira, lenha, carvão e outros
produtos de origem vegetal, sem exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada pela autoridade
competente, e sem munir-se da via que deverá acompanhar o produto até final beneficiamento:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, tem em depósito, transporta
ou guarda madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, sem licença válida para todo o tempo
da viagem ou do armazenamento, outorgada pela autoridade competente.

Art. 47. (VETADO) 

Art. 48. Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas de vegetação:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Art. 49. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas de ornamentação de
logradouros públicos ou em propriedade privada alheia:

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Parágrafo único. No crime culposo, a pena é de um a seis meses, ou multa.

Art. 50. Destruir ou danificar florestas nativas ou plantadas ou vegetação fixadora de dunas, protetora de
mangues, objeto de especial preservação:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

Art. 50-A. Desmatar, explorar economicamente ou degradar floresta, plantada ou nativa, em terras de
domínio público ou devolutas, sem autorização do órgão competente: (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

§ 1 2 Não é crime a conduta praticada quando necessária à subsistência imediata pessoal do agente ou
de sua família. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)

§ 22 Se a área explorada for superior a 1.000 ha (mil hectares), a pena será aumentada de 1 (um) ano
por milhar de hectare. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

Art. 51. Comercializar motosserra ou utilizá-la em florestas e nas demais formas de vegetação, sem
licença ou registro da autoridade competente:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

Art. 52. Penetrar em Unidades de Conservação conduzindo substâncias ou instrumentos próprios para
caça ou para exploração de produtos ou subprodutos florestais, sem licença da autoridade competente:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Art. 53. Nos crimes previstos nesta Seção, a pena é aumentada de um sexto a um terço se:

I - do fato resulta a diminuição de águas naturais, a erosão do solo ou a modificação do regime
climático;
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5-0II - o crime é cometido:	 t'o!ha
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a) no período de queda das sementes;

b) no período de formação de vegetações;	 11.297/

c) contra espécies raras ou ameaçadas de extinção, ainda que a ameaça ocorra somente no gtcal da
infração;

d) em época de seca ou inundação;

e) durante a noite, em domingo ou feriado.

Seção III

Da Poluição e outros Crimes Ambientais

Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos
à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da flora:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

§ 1 0 Se o crime é culposo:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

§ 2° Se o crime:

I - tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação humana;

II - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, dos habitantes das
áreas afetadas, ou que cause danos diretos à saúde da população;

III - causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do abastecimento público de água de
uma comunidade;

IV - dificultar ou impedir o uso público das praias;

V - ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou detritos, óleos ou substâncias
II oleosas, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou regulamentos:

Pena - reclusão, de um a cinco anos.

§ 30 Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo anterior quem deixar de adotar, quando assim o
exigir a autoridade competente, medidas de precaução em caso de risco de dano ambiental grave ou
irreversível.

Art. 55. Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a competente autorização,
permissão, concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem deixa de recuperar a área pesquisada ou explorada,
nos termos da autorização, permissão, licença, concessão ou determinação do órgão competente.

Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, transportar, armazenar,
guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde humana ou ao
meio ambiente, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos:
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5-7Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.
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§1 Q Nas mesmas penas incorre quem: (Redação dada pela Lei n° 12.305, de 2010)

I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza em desacordo 6om as
normas ambientais ou de segurança; (Incluído pela Lei n° 12.305, de 2010) 

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou dá destinação final a
resíduos perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou regulamento. (Incluído pela Lei n° 12.305, de
2010) 

§ 2° Se o produto ou a substância for nuclear ou radioativa, a pena é aumentada de um sexto a um
terço.

§ 3° Se o crime é culposo:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Art. 57. (VETADO)

Art. 58. Nos crimes dolosos previstos nesta Seção, as penas serão aumentadas:

I - de um sexto a um terço, se resulta dano irreversível à flora ou ao meio ambiente em geral;

II - de um terço até a metade, se resulta lesão corporal de natureza grave em outrem;

III - até o dobro, se resultar a morte de outrem.

Parágrafo único. As penalidades previstas neste artigo somente serão aplicadas se do fato não resultar
crime mais grave.

Art. 59. (VETADO)

Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional,
estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos
ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes:

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Art. 61. Disseminar doença ou praga ou espécies que possam causar dano à agricultura, à pecuária, à
fauna, à flora ou aos ecossistemas:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

Seção IV

Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural

Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar:

I - bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial;

II - arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica ou similar protegido por lei, ato
administrativo ou decisão judicial:

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.
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Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena é de seis meses a um ano de detençãtae.rirp-reitr •

da multa.	 011P
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Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmente protegido POr2(0-, iato

administrativo ou decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico, ecológico, turístico, artístico, históri o/
cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da autoridade competen - e
em desacordo com a concedida:

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.

Art. 64. Promover construção em solo não edificável, ou no seu entorno, assim considerado em razão
de seu valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico
ou monumental, sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com a concedida:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Art. 65. Pichar, grafitar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento urbano:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

Parágrafo único. Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em virtude do seu valor
• artístico, arqueológico ou histórico, a pena é de seis meses a um ano de detenção, e multa.

Seção V

Dos Crimes contra a Administração Ambiental

Art. 66. Fazer o funcionário público afirmação falsa ou enganosa, omitir a verdade, sonegar informações
ou dados técnico-científicos em procedimentos de autorização ou de licenciamento ambiental:

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.

Art. 67. Conceder o funcionário público licença, autorização ou permissão em desacordo com as normas
ambientais, para as atividades, obras ou serviços cuja realização depende de ato autorizativo do Poder
Público:

Pena - detenção, de um a três anos, e multa.

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano de detenção, sem prejuízo da
multa.

Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo, de cumprir obrigação de
relevante interesse ambiental:

Pena - detenção, de um a três anos, e multa.

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano, sem prejuízo da multa.

Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder Público no trato de questões ambientais:

Pena - detenção, de um a três anos, e multa.

Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou qualquer outro procedimento
administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso ou enganoso, inclusive por
omissão: (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)

§ 1 2 Se o crime é culposo: (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)
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Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos.(Incluído pela Lei n° 11.284, de 20

§ 22 A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se há
ambiente, em decorrência do uso da informação falsa, incompleta ou enganosa.
de 2006)

CAPÍTULO VI

DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole as regras
jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente.

§ 1 0 São autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo
administrativo os funcionários de órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente -
SISNAMA, designados para as atividades de fiscalização, bem como os agentes das Capitanias dos Portos,
do Ministério da Marinha.

§ 2° Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, poderá dirigir representação às autoridades
relacionadas no parágrafo anterior, para efeito do exercício do seu poder de polícia.

1111	 § 3° A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental é obrigada a promover a sua
apuração imediata, mediante processo administrativo próprio, sob pena de co-responsabilidade.

§ 40 As infrações ambientais são apuradas em processo administrativo próprio, assegurado o direito de
ampla defesa e o contraditório, observadas as disposições desta Lei.

Art, 71. O processo administrativo para apuração de infração ambiental deve observar os seguintes
prazos máximos:

I - vinte dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação contra o auto de infração, contados da data
da ciência da autuação;

II - trinta dias para a autoridade competente julgar o auto de infração, contados da data da sua lavratura,
apresentada ou não a defesa ou impugnação;

III - vinte dias para o infrator recorrer da decisão condenatória à instância superior do Sistema Nacional
do Meio Ambiente - SISNAMA, ou à Diretoria de Portos e Costas, do Ministério da Marinha, de acordo com o
tipo de autuação;

IV — cinco dias para o pagamento de multa, contados da data do recebimento da notificação.

Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções, observado o disposto no
art. 6°:

I - advertência;

II - multa simples;

III - multa diária;

IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, petrechos,
equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração;

V - destruição ou inutilização do produto;

VI - suspensão de venda e fabricação do produto;

VII - embargo de obra ou atividade;
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VIII - demolição de obra;

IX - suspensão parcial ou total de atividades;

X — (VETADO)

XI - restritiva de direitos.

•

§ 1° Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas,
cumulativamente, as sanções a elas cominadas.

§ 2° A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta Lei e da legislação em vigor,
ou de preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais sanções previstas neste artigo.

§ 3° A multa simples será aplicada sempre que o agente, por negligência ou dolo:

I - advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, deixar de saná-las, no prazo assinalado por
órgão competente do SISNAMA ou pela Capitania dos Portos, do Ministério da Marinha;

II - opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou da Capitania dos Portos, do Ministério
da Marinha.

§ 4° A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria e recuperação da
qualidade do meio ambiente.

§ 5° A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongar no tempo.

§ 6° A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V do caput obedecerão ao disposto no art. 25
desta Lei.

§ 7° As sanções indicadas nos incisos VI a IX do caput serão aplicadas quando o produto, a obra, a
atividade ou o estabelecimento não estiverem obedecendo às prescrições legais ou regulamentares.

§ 8° As sanções restritivas de direito são:

I - suspensão de registro, licença ou autorização;

II - cancelamento de registro, licença ou autorização;

III - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais;

IV - perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de
crédito;

V - proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três anos.

Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental serão revertidos ao
Fundo Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei n° 7.797, de 10 de julho de 1989, Fundo Naval, criado
pelo Decreto n° 20.923, de 8 de janeiro de 1932, fundos estaduais ou municipais de meio ambiente, ou
correlatos, conforme dispuser o órgão arrecadador.

Art. 74. A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma ou outra medida pertinente,
de acordo com o objeto jurídico lesado.

Art. 75. O valor da multa de que trata este Capítulo será fixado no regulamento desta Lei e corrigido
periodicamente, com base nos índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo o mínimo de R$ 50,00
(cinqüenta reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais).

Art. 76. O pagamento de multa imposta pelos Estados, Municípios, Distrito Federal ou Territórios
substitui a multa federal na mesma hipótese de incidência.
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Art. 77. Resguardados a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes, o Governo beiro
prestará, no que concerne ao meio ambiente, a necessária cooperação a outro país, sem qualquéf ônus,
quando solicitado para:

I - produção de prova;

II - exame de objetos e lugares;

III - informações sobre pessoas e coisas;

IV - presença temporária da pessoa presa, cujas declarações tenham relevância para a decisão de uma
causa;

V - outras formas de assistência permitidas pela legislação em vigor ou pelos tratados de que o Brasil
seja parte.

§ 1° A solicitação de que trata este artigo será dirigida ao Ministério da Justiça, que a remeterá, quando
necessário, ao órgão judiciário competente para decidir a seu respeito, ou a encaminhará à autoridade capaz
de atendê-la.

§ 2° A solicitação deverá conter:

- o nome e a qualificação da autoridade solicitante;

II - o objeto e o motivo de sua formulação;

III - a descrição sumária do procedimento em curso no país solicitante;

IV - a especificação da assistência solicitada;

V - a documentação indispensável ao seu esclarecimento, quando for o caso.

Art. 78. Para a consecução dos fins visados nesta Lei e especialmente para a reciprocidade da
cooperação internacional, deve ser mantido sistema de comunicações apto a facilitar o intercâmbio rápido e
seguro de informações com órgãos de outros países.

CAPITULO VIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 79. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei as disposições do Código Penal e do Código de
Processo Penal.

Art. 79-A. Para o cumprimento do disposto nesta Lei, os órgãos ambientais integrantes do SISNAMA,
responsáveis pela execução de programas e projetos e pelo controle e fiscalização dos estabelecimentos e
das atividades suscetíveis de degradarem a qualidade ambiental, ficam autorizados a celebrar, com força de
título executivo extrajudicial, termo de compromisso com pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela
construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos
ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.163-41,
de 23.8.2001) 

§ 1 2 O termo de compromisso a que se refere este artigo destinar-se-á, exclusivamente, a permitir que
as pessoas físicas e jurídicas mencionadas no caput possam promover as necessárias correções de suas
atividades, para o atendimento das exigências impostas pelas autoridades ambientais competentes, sendo
obrigatório que o respectivo instrumento disponha sobre: (Incluído pela Medida Provisória n° 2.163-41, de
23.8.2001)
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I - o nome, a qualificação e o endereço das partes compromissadas e dos respectivos relireseritán
legais; (Incluído pela Medida Provisória n°2.163-41, de 23.8.2001)

Du R
II - o prazo de vigência do compromisso, que, em função da complexidade das obrigaçõek-OlElfpcad'ase

poderá variar entre o mínimo de noventa dias e o máximo de três anos, com possibilidade de prorroga

rpor igual período; (Incluído pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 23.8.2001) 

111- a descrição detalhada de seu objeto, o valor do investimento previsto e o cronograma físico de
execução e de implantação das obras e serviços exigidos, com metas trimestrais a serem atingidas; (Incluído 
pela Medida Provisória n°2.163-41, de 23.8.2001) 

IV - as multas que podem ser aplicadas à pessoa física ou jurídica compromissada e os casos de
rescisão, em decorrência do não-cumprimento das obrigações nele pactuadas; (Incluído pela Medida
Provisória n°2.163-41, de 23.8.2001) 

V - o valor da multa de que trata o inciso IV não poderá ser superior ao valor do investimento previsto;
(Incluído pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 23.8.2001)

VI o foro competente para dirimir litígios entre as partes. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.163-41,
de 23.8.2001)

41111 § 22 No tocante aos empreendimentos em curso até o dia 30 de março de 1998, envolvendo
construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos
ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores, a assinatura do termo de compromisso
deverá ser requerida pelas pessoas físicas e jurídicas interessadas, até o dia 31 de dezembro de 1998,
mediante requerimento escrito protocolizado junto aos órgãos competentes do SISNAMA, devendo ser
firmado pelo dirigente máximo do estabelecimento. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.163-41, de
23.8.2001) 

§ 32 Da data da protocolização do requerimento previsto no § 2 2 e enquanto perdurar a vigência do
correspondente termo de compromisso, ficarão suspensas, em relação aos fatos que deram causa à
celebração do instrumento, a aplicação de sanções administrativas contra a pessoa física ou jurídica que o
houver firmado. 'Incluído pela Medida Provisória n°2.163-41, de 23.8.2001)

§ 42 A celebração do termo de compromisso de que trata este artigo não impede a execução de
eventuais multas aplicadas antes da protocolização do requerimento. (Incluído pela Medida Provisória n°
2.163-41, de 23.8.2001) 

§ 52 Considera-se rescindido de pleno direito o termo de compromisso, quando descumprida qualquer
de suas cláusulas, ressalvado o caso fortuito ou de força maior. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.163-41, gen de 23.8,2001)

§ 62 O termo de compromisso deverá ser firmado em até noventa dias, contados da protocolização do
requerimento. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 23.8.2001) 

§ 72 O requerimento de celebração do termo de compromisso deverá conter as informações
necessárias à verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, sob pena de indeferimento do plano. (Incluído
pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 23.8.20011

§ 82 Sob pena de ineficácia, os termos de compromisso deverão ser publicados no órgão oficial
competente, mediante extrato. (Incluído pela Medida Provisória n°2.163-41, de 23.8.2001) 

Art. 80. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias a contar de sua
publicação.

Art. 81. (VETADO)

Art. 82. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 12 de fevereiro de 1998; 177° da Independência e 110° da República.
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Art. 16. É a PPSA autorizada a patrocinar entidade fechada
de previdência complementar, nos termos da legislação vigente.

Parágrafo único. O patrocínio de que trata o caput poderá ser
feito mediante adesão a entidade fechada de previdência privada já
existente.

Art. 17. A PPSA sujeitar-se-á à supervisão do Ministério de
Minas e Energia e à fiscalização da Controladoria-Gcral da União e
do Tribunal de Contas da União.

Art. 18. Ao fim de cada exercício social, a PPSA deverá
disponibilizar, na rede mundial de computadores, as demonstrações
financeiras referidas no art. 176 da Lei na 6.404, de 15 de dezembro
de 1976.

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília. 2 de agosto de 2010; 189. da Independência e 122.
da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Gr,/do Alatina
Miguel Jorge
áláreio Pereira Zionnerinann
Paulo Remordo Silvo
Premi, Guerra

LEI N' 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010

Institui a Política Nacional de Resíduos Só-
lidos; altera a Lei n. 9.605, de 12 de fe-
vereiro de 1998; e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

TITULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPITULO I
DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO

Art. 1. Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos
Sófidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos,
bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao ge-
renciamento de resíduos sólidos. incluídos os perigosos, às respon-
sabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos
econômicos aplicáveis.

§ I . Estão sujeitas à observando desta Lei as pessoas físicas
ou jurídicas, de direito público ou privado, responsáveis, direta ou
indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam
ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de re-
síduos sólidos.

§ 2. Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são
regulados por legislação especifica.

Art. 2. Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto
nesta Lei. nas Leis n./ 11.445, de 5 de janeiro de 2007, 9.974, de 6 de
junho de 2000, e 9.966, de 28 de abril de 2000, as normas es-
tabelecidos pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente
(Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilancia Sanitária (SNVS), do
Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suava) c do
Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial
(Sin metro).

CAPITULO II
DEFINIÇÕES

Art, 3. Para os efeitos desta Lei, eniende-se por:

I- acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o
poder público e fabricantes, importadores, distribuidores ou comer-
ciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade compar-
tilhada pelo ciclo de vida do produto;

II - área contaminada: local onde há contaminação causada pela
disposição, regular ou irregular, de quaisquer substâncias ou resíduos;

III- área órfã contaminada: área contaminada cujos respon-
sáveis pela disposição não sejam identificáveis ou individualizáveis;

IV - ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem
o desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias-primas e
sumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final;

V - coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente
segregados conforme sua constituição ou composição;

VI - controle social: conjunto de mecanismos e procedi-
mentos que garantam à sociedade informações e participação nos
processos de formulação, implementação e avaliação das políticas
públicas relacionadas aos resíduos sólidos;

VII - destinação final ambientalrnente adequada: destinação
de resíduos que inclui a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a
recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações ad-
mitidas pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e do Suava.
entre elas a disposição final, observando normas operacionais es-

pecíficas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à
segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos;

VIII - disposição final ambientalmente adequada: distribui-
ção ordenada de rejeitos em aterros, observando normas operacionais
especificas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à
segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos;

IX - geradores de resíduos sólidos: pessoas flsicas ou ju-
rídicas, de direito público ou privado, que geram resíduos sólidos por
meio de suas atividades, nelas incluido o consumo;

X - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações
exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de coleta, transporte.
transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada
dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos
rejeitas, de acordo com plano municipal de gestão integrada de re-
síduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos,
exigidos na forma desta Lei;

XI - gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações
voltadas para a busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma
a considerar as dimensões politica, econômica, ambiental, cultural e
social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento
sustentável;

NU - logística reversa: instrumento de desenvolvimento eco-
nômico e social caracterizado por um conjunto de ações, procedi-
mentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos
residuos sólidos ao setor empresarial, para rcaproveitamento, em seu
ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final am-
bientalmente adequada;

XIII - padrões sustentáveis de produção e consumo: pro-
dução e consumo de bens e serviços de forma a atender as ne-
cessidades das atuais gerações e permitir melhores condições de vida,
sem comprometer a qualidade ambiental e o atendimento das ne-
cessidades das gerações futuras;

XIV. reciclagem: processo de transformação dos resíduos só-
lidos que envolve a alteração de suas propriedades físicas, físico-quí-
micas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos
produtos, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos
órgãos competentes do Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suma;

XV - rejeitas: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas
as possibilidades de tratamento e recuperação por processos tecno-
lógicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra
possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada;

XVI - resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem
descartado resultante de atividades humanas em sociedade, a cuja
destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a
proceder. nos estados sólido ou sernissólido, bem como gases con-
tidos em recipientes e líquidos cujos particularidades tomem inviável
o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d'água, ou
exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em
face da melhor tecnologia disponível;

XVII - responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos
produtos: conjunto de atribuições individualizadas e encadeados dos
fabricantes, imponadores, distribuidores e comerciantes, dos consu-
midores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana c de
maneja dos resíduos sólidos, para minimizar o volume de resíduos
sólidos e rejeitas gerados, bem como para reduzir os impactos cau-
sados à saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do ciclo
de vida dos produtos, nos termos desta Lei;

XVIII - reutilização: processo de aproveitamento dos re-
síduos sólidos sem sua transformação biológica, fisica ou fisico-quí-
mica, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos ór-
gãos competentes do Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa;

XIX - serviço público de limpeza urbana e de manejo de
resíduos sólidos: conjunto de atividades previstas no art. 7 . da Lei n.
11.445, de 2007.

TITULO II
DA POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

CAPITULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 40 A Politica Nacional de Resíduos Sólidos reúne o
conjunto de princípios, objetivos, instrumentos, diretrizes, me tas e
ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de
cooperação com Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares,
com vistas à gestão integrada e ao gerenciarnento ambientalmentc
adequado dos resíduos sólidos.

Art. 5. A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a
Politica Nacional do Meio Ambiente e articula-se com a Política
Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei na 9.795, de 27
de abril de 1999, com a Política Federal de Saneamento Básico.
regulada pela Lei 0. 11.445, de 2007, e com a Lei na 11.107, de 6 de
abril de 2005.

CAPITULO II
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

Art. 6. São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos:

I - a prevenção c a precaução;

11 - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor;

III- a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que
considere as variáveis ambiental, social, cultural, econômica, tec-
nológica e de saúde pública;

IV - o desenvolvimento sustentável;

V - a ecoeficiência, mediante a compatibiliz.ação entre o
fornecimento, a preços competitivos, de bens e serviços qualificados
que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de vida
e a redução do impacto ambiental e do consumo de recursos naturais
a um nivel, no mínimo, equivalente à capacidade de sustentação
estimada do planeta;

VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder pú-
blico, o setor empresarial e demais segmentos da sociedade;

VII -a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos
produtos;

VIII - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e
reciclável como um bem econômico e de valor .social, gerador de
trabalho c renda e promotor de cidadania;

IX - o respeito às diversidades locais e regionais;

X - o direito da sociedade à informação e ao controle social;

XI - a razoabilidadc e a proporcionalidade.

Art. 7. São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos:

l- proteção da saúde pública e da qualidade ambiental;

11 - não geração, redução, reutilização, reciclagem c tra-
tamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final embico-
talmente adequada dos rejeitos;

III- estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção
e consumo de bens e serviços;

IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecno-
logias limpas como forma de minimizar impactos ambientais;

V - redução do volume c da periculosidade dos resíduos
perigosos;

VI - incentivo à indústria da reciclagem. tendo em vista
fomentar o uso de matérias-primas e inscritos derivados de materiais
recicláveis e reciclados;

VII - gestão integrada de resíduos sólidos;

VIII - articulação entre as diferentes esferas do poder pú-
blico, e destas com o setor empresarial, com vistas à cooperação
técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidas;

IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos;

X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universo-
Unção da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana c de
manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gcrenciais e
econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos serviços
prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade operacional e
financeira, observada a Lei n° 11.445, dc 2007;

XI - prioridade, nas aquisições e contrafações governamentais, para:

a) produtos reciclados e recicláveis;

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis
com padrões de consumo social e ambientalrnente sustentáveis;

XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis c
recicláveis nas ações que envolvam a responsabilidade compartilhada
pelo ciclo de vida dos produtos;

X111 - estimulo à implementação da avaliação do ciclo de
vida do produto;

XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão
ambiental c empresarial voltados para a melhoria dos processos pro-
dutivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos. incluídos a re-
cuperação e o aproveitamento energético;

XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://vvww.in.govbrMutenticidalebunl ,
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Art. 8. São instrumentos da Política Nacional de Resíduos
Sólidos, entre outros;

1 - os planos de resíduos sólidos;

II - os inventários c o sistema declaratório anual de resíduos sólidos;

III - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e
outros ferramentas relacionadas à implementação da responsabilidade
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

IV o incentivo à criação e ao desenvolvimento de co-
operativas ou de outras formas de associação de catadores de ma-
teriais reutilizáveis e recicláveis;

V - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e
agropecuária;

VI a cooperação técnica e financeira entre os setores pú-
blico e privado para o desenvolvimento de pesquisas de novos pro-
dutos, métodos, processos e tecnologias de gestão, reciclagem, reu-
tilização, tratamento de resíduos c disposição final ambientalmente
adequada de rejeiteis;

VII - a pesquisa científica e tecnológica;

VIII - a educação ambiental;

IX - os incentivos fiscais, financeiros e ereditícios;

X - o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Na-
cional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico;

XI - o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos
Resíduos Sólidos (Sinir);

XII - o Sistema Nacional de Informações em Saneamento
Básico (Sinisa);

XIII - os conselhos de meio ambiente c, no que couberas de saúde;

XIV - os órgãos colegiados municipais destinados ao con-
trole social dos serviços de resíduos sólidos urbanos;

XV - o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos;

XVI - os acordos setoriais;

XVII - no que couber, os instrumentos da Política Nacional
de Meio Ambiente, entre eles:

a) os padrões de qualidade ambiental;

b) o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais;

c) o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos
de Defesa Ambiental;

d) a avaliação de impactos ambientais;

e) o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima);

f) o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou po-
tencialmente poluidoras;

XVIII - os termos de compromisso e os termos de ajus-
tamento de conduta;

XIX - o incentivo à adoção de consórcios ou de outras
formas de cooperação entre os entes federados, com vistas à elevação
das escalas de aproveitamento e à redução dos custos envolvidos.

TÍTULO /II
DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS AOS RESIDUOS SÓLIDOS

CAPITULO 1
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 95 Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve
ser observada a seguinte ordem de prioridade: não geração, redução,
reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição
final ambientalmente adequada dos rejeitas.

§ I . Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação
energética dos resíduos sólidos urbanos, desde que tenha sido com-
provada sua viabilidade técnica e ambiental e com a implantação de
programa de monitoramento de emissão de gases tóxicos aprovado
pelo órgão ambiental.

§ 2. A Política Nacional de Resíduos Sólidos e as Políticas
de Resíduos Sólidos dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios serão compatíveis com o disposto no eaput e no § /a deste
artigo e com as demais diretrizes estabelecidos nesta Lei.

Art, 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a
gestão integrada dos resíduos sólidos gerados nos respectivos ter-
ritórios, sem prejuízo das competências de controle c fiscalização dos
órgãos federais e estaduais do Sisnama, do SNVS e do Sonsa, bem
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Art. II. Observadas as diretrizes e demais determinações
estabelecidos nesta Lei e em seu regulamento, incumbe aos Estados:

I - promover a integração da organização, do planejamento c
da execução das funções públicas de interesse comum relacionadas à
gestão dos resíduos sólidos nas regiões metropolitanas, aglomerações
urbanas e microrregiões, nos termos da lei complementar estadual
prevista no § 2° do art. 25 da Constituição Federal;

II - controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas
a licenciamento ambiental pelo órgão estadual do Sisnama.

Parágrafo único. A atuação do Estado na forma do eaput
deve apoiar e priorizar as iniciativas do Município de soluções con-
sorciadas ou compartilhadas entre 2 (dois) ou mais Municípios.

Art. 12. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios organizarão e manterão, de forma conjunta. o Sistema Na-
cional de Informações sobre a Gestão dos Residuos Sólidos (Sinir),
articulado com o Sinisa e o Sinima.

Parágrafo único. Incumbe aos Estados. ao Distrito Federal e
aos Municípios fornecer ao órgão federal responsável pela coorde-
nação do Sinir todas as informações necessárias sobro os resíduos sob
sua esfera de competência, na forma e na periodicidade estabelecidos
em regulamento.

Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a
seguinte classificação:

I - quanto à origem:

a) resíduos domiciliares: os originários de atividades do-
mésticas em residências urbanas;

b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, lim-
peza de logradouros e vias publicas e outros serviços de limpeza urbana;

c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas "a" oh";

d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de
serviços: os gerados nessas atividades, excetuados os referidos nas
alíneas "b", "e", "g", "h" e "j";

e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os
gerados nessas atividades, excetuados os referidos na alínea "c";

D resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e
instalações industriais;

g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de
saúde, conforme definido em regulamento ou em normas estabe-
lecidos pelos órgãos do Sisnama e do SNVS;

b) resIduos da construção civil: os gerados nas construções,
reformas, reparos c demolições de obras de construção civil, incluídos
os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis;

i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agro-
pecuários e silviculturais, incluídos os relacionados a usamos uti-
lizados nessas atividades;

j) resíduos de serviços de transportes: os originários de por-
tos, aeroportos, terminais alfandegários, rodoviários e ferroviários e
passagens de fronteira;

E) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pes-
quisa, extração ou beneficiamento de minérios;

II - quanto á periculosidade

a) resíduos perigosos: aqueles gue, em razão de suas ca-
racterísticas de inflamabilidade, corrosivrdade, reatividade, toxicida-
de, patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e mulageni-
cidade, apresentam significativo risco à saúde pública ou à qualidadc
ambiental, de acordo com lei, regulamento ou norma técnica;

b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea "a".

Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 20, os re-
síduos referidos na alínea "d" do inciso I do eaput, se caracterizados
como não perigosos, podem, em razão de sua natureza, composição
ou volume, ser equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder
público municipal.

CAPÍTULO II
DOS PLANOS DE RES1DUOS SÓLIDOS

Seção 1
Disposições Gerais

Art. 14. São planos de resíduos sólidos:

1 - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos;

II - os planos estaduais de resíduos sólidos;

111-os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de
resíduos sólidos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas;

IV - os planos intertnunicipais de resíduos sólidos;
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V - os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos;

VI - os planos de gerenciamento de resíduos sólidos.

Parágrafo único. É assegurada ampla publicidade ao con-
teúdo dos planos de resíduos sólidos, bem como controlo social em
sua formulação, implementação a operacionalização, observado o dis-
posto na Lei n. 10.650, de 16 de abril de 2003, e no art. 47 da Lei na
11.445, de 2007.

Seção II
Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos

Art. 15. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério
do Meio Ambiente, o Plano Nacional de Resíduos Sólidos, com
vigência por prazo indeterminado e horizonte de 20 (vinte) anos, a ser
atualizado a cada 4 (quatro) anos, tendo como contcúdo minimo:

I - diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos;

II proposição de cenários, incluindo tendências interna-
cionais e macroeconômicas;

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras,
com vistas a reduzir a quantidade de resíduos e rejeitos encaminhados
para disposição final ambientalmente adequada;

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases ge-
radas nas unidades de disposição final de resíduos sólidos;

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, as-
sociadas à inclusão social e á emancipação económica de catadores de
materiais reutilizáveis e recicláveis;

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das
metas previstas;

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a re-
cursos da União, para a obtenção de sra aval ou pano acesso a recursos
administrados, direta ou indiretamente, por entidade federal, quando
destinados a ações e programas de interesse dos resíduos sólidos;

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão regio-
nalizada dos resíduos sólidos;

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de
gestão de resíduos sólidos das regiões integradas de desenvolvimento
instituídas por lei complementar, bem como para as áreas de especial
interesse turístico;

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitas e,
quando couber, de resíduos;

XI - meios a serem utilizados para o controk e a fisca-
lização, no âmbito nacional, de sua implementação e operaciona-
lização, assegurado o controle social.

Parágrafo único. O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será
elaborado mediante processo de mobilização e participação social,
incluindo a realização de audiências e consultas públicas.

Seção III
Dos Planos Estaduais de Resíduos Sólidos

An. 16. A elaboração de plano estadual de resíduos sólidos,
nos termos previstos por esta Lei, é condição para os Estados terem
acesso a recursos da União, ou por ela controlados, destinados a
empreendimentos e serviços relacionados à gestão de resíduos só-
lidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de
entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade.

§ 1 . Serão priorizados no acesso aos recursos da União
referidos no caput os Estados que instituírem microrregiões, con-
soante o § 3a do art. 25 da Constituição Fedcral, para integrar a
organização, o planejamento e a execução das ações a cargo de
Municípios limítrofes na gestão dos resíduos sólidos.

§ 20 Serão estabelecidos em regulamento normas complemen-
tares sobre o acesso aos recursos da UMão na forma deste artigo.

§ 3. Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos
desta Lei, as microrregiões Instituídas conforme previsto 710 § 10
abrangem atividades de coleta seletiva, recuperação e reciclagem,
tratamento e destinação final dos resíduos sólidos urbanos, a gestão
de resíduos de construção civil. de serviços de transporte. de serviços
de saúde. agrossilvopastoris ou outros resíduos, de acordo com as
peculiaridades microrrogionais.

Art. 17. O plano estadual de resíduos sólidos será elaborado
para vigência por prazo indeterminado, abrangendo todo o território
do Estado, com horizonte de atuação de 20 (vinte) anos e revisões a
cada 4 (quatro) anos, e tendo como conteúdo mínimo:

I - diagnóstico, incluída a identificação dos principais fluxos
de resíduos no Estado e seus impactos sociocconômicos c ambientais;

II - proposição de cenários;

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras,
com vistas a reduzir a quantidade de resíduos e rejeitas encaminhados
para disposição final ambientalmente adequada;

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases ge-
rados nas unidades de disposição final de resíduos sólidos;

CAPÍTULO III	 corno da responsabilidade do gerador pelo gerenciamento de resíduos,
DOS INSTRUMENTOS	 consoante o estabelecido nesta Lei.
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V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, as-
sociadas à inclusão social e à emancipação econômica de catadores de
materiais reutilizáveis e recicláveis;

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das
metas previstas;

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a re-
cursos do Estado, para a obtenção de seu aval ou para o acesso de
recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade esta-
dual. quando destinados às ações e programas de interesse dos re-
síduos sólidos;

VIII medidas para incentivar e viabilizar a gestão con-
sorciada ou compartilhada dos resíduos sólidos;

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de
gestão de resíduos sólidos de regiões metropolitanas, aglomerações
urbanas e microrregiões;

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitas c,
quando couber, de resíduos, respeitadas as disposições estabelecidos
em âmbito nacional;

XI - previsão, em conformidade com os demais instrumentos
de planejamento territorial, especialmente o zoneamento ecológico-
econômico e o zoneamento costeiro, de:

a) zonas favoráveis para a localização de unidades de tra-
tamento de resíduos sólidos ou de disposição final de rejeites;

b) áreas degradadas em razão de disposição inadequada de
residuos sólidos ou rejeitas a serem objeto de recuperação ambiental;

XII - meios a serem utilizados para o controle e a fis-
calização, no âmbito estadual, de sua implementação e operaria-
nalização, assegurado o controle social.

§ I. Além do plano estadual de resíduos sólidos, os Estados
poderão elaborar planos micrerregionais de resíduos sólidos, bem
como planos específicos direcionados às regiões metropolitanas ou às
aglomerações urbanas.

§ A elaboração e a implementação pelos Estados de pla-
nos microrregionais de resíduos sólidos, ou de planos de regiões
metropolitanas ou aglomerações urbanas, em consonância com o pre-
visto no § la, dar-se-ta obrigatoriamente com a participação dos
Municípios envolvidos e não excluem nem substituem qualquer das
prerrogativas a cargo dos Municípios previstas por esta Lei.

§ 30 Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos
desta Lei, o plano microrregional de resíduos sólidos deve atender ao
previsto para o plano estadual e estabelecer soluções integradas para
a coleta seletiva. a recuperação e a reciclagem, o tratamento e a
destinação final dos resíduos sólidos urbanos e., consideradas as pe-
culiaridades microrregionais, outros tipos de resíduos.

Seção IV
Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos

Art. 18. A elaboração de plano municipal de gestão integrada
de resíduos sólidos, nos termos previstos por esta Lei, é condição
para o Distrito Federal e os Municipios terem acesso a recursos da
União, ou por ela controlados, destinados a empreendimentos e ser-
viços relacionados â limpeza urbana c ao manejo de resíduos sólidos,
ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de en-
tidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade.

§ I. Serão priorizados no acesso aos recursos da União
referidos no caput os Municípios que:

/ - optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a
gestão dos resíduos sólidos, incluída a elaboração e implementação de
plano intermunicipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos pla-
nos microrregionais de resíduos sólidos referidos no § 1 . do art. 16;

Ii - implantarem a coleta seletiva com a participação de co-
operativas ou outras formas de associação de catadores de materiais
reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas fisicas de baixa renda.

§ 2. Serão estabelecidos em regulamento normas complemen-
tares sobre o acesso aos recursos da União na forma deste artigo.

Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resíduos
sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo:

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no
respectivo território, contendo a origem, o volume, a caracterização
dos resíduos e as formas de destinação e disposição final adotadas;

II - identificação de áreas favoráveis para disposição final
ambientalmente adequada de rejeites, observado o plano diretor de
que trata o § I . do art. 182 da Constituição Federal e o zoneamento
ambiental, se houver;

- identificação das possibilidades de implantação dc so-
luções consorciadas ou compartilhadas com outros Municípios, con-
siderando, nos critérios de economia de escala, a proximidade dos
locais estabelecidos e as formas de prevenção dos riscos ambientais;

IV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores su-
jeitos aplana de gerenciamento específico nos termos do art. 20 CRI a
sistema de logística reversa na forma do art. 33, observadas as dis-

§ 7. O conteúdo do plano municipal de gestão integrada de
resíduos sólidos será disponibilizado para o Sinir, na forma do re-
gulamento.

§ 8. A inexistência do plano municipal de gestão integrada
de resíduos sólidos não pode ser utilizada para impedir a instalação
ou a operação de empreendimentos ou atividades devidamente li-
cenciados pelos órgãos competentes.

§ 90 Nos termos do regulamento, o Município que optar por
soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos só-
lidos. assegurado que o plano intermunicipal preencha os requisitos
estabelecidos nos incisos I a XIX do capas deste artigo, pode ser
dispensado da elaboração de plano municipal de gestão integrada de
resíduos sólidos.

posições desta Lei e de seu regulamento. bem como as normas es-
tabelecidos pelos órgãos do Sisnama e do SNVS;

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a
serem adotados nos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo
de resíduos sólidos, incluída a disposição final ambientalmente ade-
quada dos rejeites e observada a Lei na 11.445, de 2007;

VI - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos;

VII - regras para o transporte e outras etapas do geren-
ciumento de resíduos sólidos de que trata o art. 20, observadas as
normas estabelecidos pelos órgãos do Sisnama e do SNVS e demais
disposições pertinentes da legislação federal e estadual;

VIII - definição das responsabilidades quanto à sita imple-
mentação e operacionalização, incluídas as etapas do plano de ge-
renciamento de resíduos sólidos a que se refere o art. 20 a cargo do
poder público;

IX - programas e ações de capacitação técnica voltados para
sua implementação e operacionalização;

X - programas e ações de educação ambiental que promovam a
não geração, a redução, a reutilização e a reciclagem de resíduos sólidos;

XI - programas e ações para a participação dos grupos in-
teressados, em especial das cooperativas ou outras formas de as-
sociação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas
por pessoas físicas de baixa renda, se houver,

XII - mecanismos para a criação de fontes de negócios,
emprego e renda, mediante a valorização dos resíduos sólidos;

XIII • sistema de cálculo dos custos da prestação dos ser-
viços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos,
bem como a forma de cobrança desses serviços. observada a Lei n.
11.445, de 2007;

XIV • metas de redução, reutilinção, coleta seletiva e re-
ciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de rejeitos
encaminhados para disposição final ambientalmente adequada;

XV - descrição das formas c dos limites da participação do
poder público local na coleta seletiva e na logística reversa, res-
peitado o disposto no art. 33, e de outras ações relativas à res-
ponsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fis-
calização, no âmbito local, da implementação e operacionalização dos
planos de gerenciamento de resíduos sólidos de que bata o art. 20 e
dos sistemas de logística reversa previstos no art. 33;

XVII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas,
incluindo programa de monitoramento;

XVIII - identificação dos passivos ambientais relacionados
aos resíduos salidos, incluindo áreas contaminadas, e respectivas me-
didas saneadoras;

XIX - periodicidade de sua revisão, observado prioritaria-
mente o período de vigência do plano plurianual municipal.

§ 1 . O plano municipal de gestão integrada de resíduos
sólidos pode estar inserido no plano de saneamento básico previsto no
art. 19 da Lei n. 11.445, de 2007, respeitado o conteúdo mínimo
previsto nos incisos do caput e observado o disposto no § 2 0, todos
deste artigo.

§ Para Municípios com menos de 20.000 (vinte mil)
habitantes, o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos
terá conteúdo simplificado, na forma do regulamento.

§ 30 O disposto no § 2a não se aplica a Municípios:

I - integrantes de áreas de especial interesse turístico;

II - inseridos na área de influência de empreendimentos ou ativi-
dada com significativo impacto ambientai de âmbito regional ou nacional;

III - cujo território abranja, total ou parcialmente. Unidades
de Conservação.

§ 4. A existência de plano municipal de gestão integrada de
resíduos sólidos não exime o Município ou o Distrito Federal do
licenciamento ambiental de aterros sanitários e de outras infraes-
truturos e instalações operacionais integrantes do serviço público de
limpeza urbana c de manejo de resíduos sólidos pelo órgão com-
petente do Sisnama.

§ 5. Na definição de responsabilidades na forma do inciso
VIII do caput deste artigo, é vedado atribuir ao serviço público de
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos a realização de etapas
do gerenciamento dos residuos a que se refere o art. 20 em desacordo
com a respectiva licença ambiental ou com normas estabelecidos
pelos órgãos do Sisnama c, se couber, do SNVS.

§ 6. Além do disposto nos incisos I a XIX do caput deste
artigo, o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos
contemplará ações especificas a serem desenvolvidas no âmbito dos
órgãos da administração pública, com vistas à utilização racional dos
recursos ambientais, ao combate a todas as formas de desperdício c à
minimização da geração de resíduos sólidos.

Seção V
Do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos

Art. 20. Estão sujeitos à elaboração de plano de gerencia-
mento de resíduos sólidos:

I - os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas "c",
"1", "g" e "k" do inciso I do art. 13:

II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de ser-
viços que:

a) gerem resíduos perigosos;

b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não pe-
rigosos, por sua natureza, composição ou volume, não sejam equi-
parados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal,

RI - as empresas de construção civil, nos termos do re-
gulamento ou de normas estabelecidos pelos Órgãos do Sisnama;

IV - os responsáveis pelos terminais e outras instalações
referidas na alinea "j" do inciso I do art. 13 e, nos termos do re-
gulamento ou de normas estabelecidos pelos órgãos do Sisnama e, se
couber, do SNVS, as empresas de transporte;

V - os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exi-
gido pelo órgão competente do Sisnama, do SNVS ou do Suava.

Parágrafo único. Observado o disposto no Capítulo IV deste
Titulo, serão estabelecidos por regulamento exigências especificas
relativas ao plano de gerenciamento de resíduos perigosos.

Art. 21. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem o
seguinte conteúdo mínimo:

I descrição do empreendimento ou atividade;

II - diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou adminis-
trados, contendo a origem, o volume e a caracterização dos resíduos,
incluindo os passivos ambientais a eles relacionados;

III - observadas as normas estabelecidos pelos órgãos do
Sisnama, do SNVS e do Suma e, se houver, o plano municipal de
gestão integrada de resíduos sólidos:

a) explicitação dos responsáveis por cada etapa do geren-
ciumento de resíduos sólidos;

b) definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas
do gerenciamento de resíduos sólidas sob responsabilidade do gerador;

IV - identificação das soluções consorciadas ou comparti-
lhadas com outros geradores;

V • ações preventivas e corretivas a serem executadas em
situações de gerenciarnento incorreto ou acidentes;

VI - metas e procedimentos relacionados à minimização da
geração de resíduos sólidos e, observadas as normas estabelecidos
pelos órgãos do Sisnarna, do SNVS e do Suasa, à reutilização c
reciclagem;

VII - se couber, ações relativas à responsabilidade com-
partilhada pelo ciclo de vida dos produtos, na forma do art. 31;

VIII - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacio-
nados aos resíduos sólidos;

IX • periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o
prazo de vigência da respectiva licença de operação a cargo dos
órgãos do Sisnama.

§la O plano de gerenciamento de resíduos sólidos atenderá
ao disposto no plano municipal de gestão integrada de resíduos só-
lidos do respectivo Município, sem prejuízo das normas estabelecidos
pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa.

§ 2. A inexistência do plano municipal de gestão alegrada
de resíduos sólidos não obsta a elaboração, a implementação ou a
operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos sólidos.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico littp://www.in.govhdauznticidaáchtml,
pelo código 000120/0080300005

Documento assinado digitalmente conforme MP n 5 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

iz:)J.ha
r-)roc.. Ni)

tsis tiu.a¥
RF. 11.20/7

ISSN 1677-7042	 5 10.



t:wha
proc.

F r Rri.c,v e•2c,

6	 ISSN 1677-7042 Diário Oficial da União - seção 1 N° 147, terça-feira, 3 de agosto de 2010

§ 3. Serão estabelecidos cru regulamento:

I - normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de
gerei/eia/mento de resíduos sólidos relativo à atuação de cooperativas
ou de outras formas de associação de catadores de materiais =-
filiáveis e recicláveis;

II critérios e procedimentos simplificados para apresentação
dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos para microernprcsas
e empresas de pequeno porte, assim consideradas as definidas nos
incisos I e 11 do art. 3. da Lei Complementar n. 123, de 14 de
dezembro de 2006, desde que os atividades por elas desenvolvidas
não gerem resíduos perigosos.

Art. 22. Parou elaboração, implementação, operacionalização
e monitoramento de todas as etapas do plano de gerenciamento de
resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição final am-
bientalmente adequada dos rejeitos, será designado responsável téc-
nico devidamente habilitado.

Art. 23. Os responsáveis por plano de gerenciamcnto de
resíduos sólidos manterão atualizadas e disponíveis ao órgão mu-
nicipal competente, ao órgão licenciador do Sisnama e a outras au-
toridades, informações completas sobre a implementação e a ope-
racionalização do plano sob sua responsabilidade.

§ 1 . Para a consecução do disposto no caput, sem prejuízo
de outras exigências cabíveis por parte das autoridades, será im-
plementado sistema declaratório com periodicidade, no mínimo,
anual, na forma do regulamento.

§ 2. As informações referidas no caput serão repassadas
pelos órgãos públicos ao Sinir, na forma do regulamento.

Art. 24. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos é
parte integrante do processo de licenciamento ambiental do empre-
endimento ou atividade pelo órgão competente do Sisnatna,

§ 1 . Nos empreendimentos e atividades não sujeitos a li-
cenciamento ambiental, a aprovação do plano de gerenciamento de
resíduos sólidos cabe à autoridade municipal competente.

§ 2. No processo de licenciamento ambiental referido no § I.
a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama, será assegurada
oitiva do órgão municipal competente, em especial quanto à dis-

posição final ambientalmente adequada de rejeiteis.

CAPITULO 111
DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES

E DO PODER PÚBLICO

Seção 1
Disposições Gerais

Art. 25. O poder público, o setor empresarial e a coletividade
são responsáveis pela efetividade das ações voltadas para assegurar a
observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos c das diretrizes e
demais determinações estabelecidos nesta Lei e em seu regulamento.

Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e
de manejo de resíduos sólidos é responsável peia organização e pra-
tação direta ou indireta desses serviços, observados o respectivo plano
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, a Lei n° 11.445, de
2007, e as disposições desta Lei e seu regulamento.

Ao. 27. As pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20
são responsáveis pela implementação e operacionalizaçào integral do
plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão
competente na forma do art. 24.

§ I. A contratação de serviços de coleta, armazenamento,
transporte, transbordo, tratamento ou destinação final de resíduos
sólidos, ou de disposição final de rejeitos, não isenta as pessoas
físicas ou jurídicas referidas no art. 20 da responsabilidade por danos
que vierem a ser provocados pelo gerenciamento inadequado dos
respectivos residuos ou rejeitos.

§ 2. Nos casos abrangidos pelo art. 20, as etapas sob res-
ponsabilidade do gerador que forem realizadas pelo poder público
serão devidamente remuneradas pelas pessoas físicas ou jurídicas
responsáveis, observado o disposto no § 5° do art. 19.

Art. 28. O gerador de resíduos sólidos domiciliares tem ces-
sada sua responsabilidade pelos resíduos com a disponibilização ade-
quada para a coleta ou, nos casos abrangidos pelo am 33, com a
devolução.

Ari. 29. Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com
vistas a minimizar ou cessar o dano, logo que tome conhecimento de
evento lesivo ao meio ambiente ou à saúde pública relacionado ao
gercnciamento de resíduos sólidos.

Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano ressarcirão in-
tegralmente o poder público pelos gastos decorrentes das ações em-
preendidas na forma do espoa

Seção II
Da Responsabilidade Compartilhada

Art. 30. É instituída a responsabilidade compartilhada pelo
ciclo de vida dos produtos, a ser implementado de forma indivi-
dualizada e encadeada, abrangendo os fabricantes, importadores, dis-
tribuidores e comerciantes, os consumidores e os titulares dos ser-
viços públicos de limpeza urbana e de manejo de residuos sólidos,
consoante as atribuições e procedimentos previstos nesta Seção.

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo
de vida dos produtos tem por objetivo:

1 - compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e
sociais e os processos de gestão empresarial e mercadológica com os
de gestão ambiental, desenvolvendo estratégias sustentáveis;

II - promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcio-
nando-os paro anua cadeia produtiva ou para outras cadeias produtivas;

111 - reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de
materiais, a poluição e os danos ambientais;

IV incentivar a utilização de insumos de menor agres-
sividade ao meio ambiente e de maior sustentabilidade;

V - estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o
consumo de produtos derivados de materiais reciclados e recicláveis;

VI - propiciar que as atividades produtivas alcancem efi-
ciência e sumentabilidade;

VII - incentivar as boas práticas de responsabilidade so-
cioambiental.

Art. 31. Sem prejuízo das obrigações estabelecidos no planado
gerenciamento de residi= sólidos e com vistas a fortalecer a respon-
sabilidade compartilhada e seus objetivos, os fabricantes, importadores,
distribuidores e comerciantes têm responsabilidade que abrange:

I - investimento no desenvolvimento, na fabricação e na
colocação no mercado de produtos:

a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reu-
tilização, à reciclagem ou a outra forma de destinaçao ambiental.
mente adequada;

b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de re-
síduos sólidos possível;

divillgaçâo de informações relativas às formas de evitar, reciclar
e eliminar os resíduos sólidos associados usem respectivos produtos;

111 - recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes
após o uso, assim como sua subsequente destinação final ambien-
talmentc adequada, no caso de produtos objeto de sistema de logística
reversa na forma do art. 33;

IV - compromisso de, guando firmados acordos ou termos de
compromisso com o Município, participar das ações previstas no
plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, co caso de
produtos ainda não inclusos no sistema de logística reversa_

Art. 32. As embalagens devem ser fabricadas com materiais
que propiciem a reutilização ou a reciclagem.

§ I . Cabe aos respectivos responsáveis assegurar que as
embalagens sejam:

•

I - restritas em volume e peso às dimensões requeridas à
proteção do conteúdo e à comercialização do produto;

11 - projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira
tecnicamente viável e compatível com as exigências aplicáveis ao
produto que contêm;

111 - recicladas, se a reutilização não for possível,

§2 O regulamento disporá sobre os casos em que, por
razões de ordem técnica ou económica não seja viável a aplicação do
disposto no capim

§ 3. É responsável pelo atendimento do disposto neste artigo
todo aquele que

- manufatura embalagens ou fornece materiais para a fa-
bricação de embalagens;

coloca em circulação embalagens, materiais para a fa-
bricação de embalagens ou produtos embalados, em qualquer fase da
cadeia de comércio.

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de
logística reverta, mediante retorno dos produtos após o uso pelo
consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza
urbana e de manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, importa-
dores, distribuidores e comerciantes de: •

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como
outros produtos cuja embalagem, após o uso, constitua resíduo pe-
rigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos perigosos
previstas em lei ou regulamento, em normas estabelecidos pelos ór-
gãos do Sisnama, do SNVS e do Suma. ou em normas técnicas;

II - pilhas e baterias;

111 - pneus;

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;

V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e
de luz mista;

VI produtos eletroeletrônicos e seus componentes.

§ /. Na forma do disposto em regulamento ou em acordos
setoriais e termos de compromisso firmados entre o poder público e
o setor empresarial, os sistemas previstos no caput serão estendidos a
produtos comercializados em embalagens plásticas. metálicas ou de
vidro, e aos demais produtos e embalagens, considerando, priori-
tariamente, o grau e a extensão do impacto à saúde pUblica e nomeio
ambiente dos resíduos gerados.

§ 20 A definição dos produtos e embalagens a que se refere
o § 1a considerará a viabilidade técnica c econômica da logística
reversa, bem como o grau e a extensão do impacto à saúde publica e
ao meio ambiente dos resíduos gerados.

§ 3. Sem prejuízo de exigências especificas fixadas em lei ou
regulamento, em normas estabelecidos pelos órgãos do Sisnama e do
SNVS, ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados
entre o poder público e o setor empresarial, cabe aos fabricantes,
importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos a que se
referem os incisos 11,111, V e VI ou dos produtos e embalagens a que
se referem os incisos I c IV do capas e o § 1a tomar todas as medidas
necessárias para assegurar a implementação e operacionalização do
sistema de logística reversa sob seu encargo, consoante o estabelecido
neste artigo, podendo, entre outras medidas:

I - implantar procedimentos de compra de produtos ou em-
balagens usados;

II disponibiliár postos de entrega de resíduos reutilizaveis
e recicláveis;

III. atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de
associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, nos
casos de que trata o §

§ 4. 0s consumidores deverão efetuar a devolução após o uso.
aos comerciantes ou distribuidores, dos produtos e das embalagens a
que se referem os incisos I a VI do caput, e de outros produtos ou
embalagens objeto de logística reversa, na forma do § 1..

§ 5. Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a de-
volução aos fabricantes ou aos importadores dos produtos e em-
balagens reunidos ou devolvidos na forma dos §§ 3. c O.

§ 6 Os fabricantes e os importadores darão destinação am-
bientalmente adequada aos produtos c às embalagens reunidos ou
devolvidos, sendo o rejeito encaminhado para a disposição final am-
bientalmente adequada. na forma estabelecido pelo órgáo competente
do Sisnama e, se houver, pelo plano municipal de gestão integrada de
resíduos sólidos,

§ 7. Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de
manejo de resíduos sólidos, por acordo setorial ou termo de com-
promisso firmado com o setor empresarial, encarregar-se de ativi-
dades de responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribui-
dores e comerciantes nos sistemas de logística reversa dos produtos e
embalagens a que se refere este artigo, as ações do poder publico
serão devidamente remuneradas, na forma previamente acordada en-
tre as partes.

§ 8. Com exceção dos consumidores, todos os participantes
dos sistemas de logística reversa manterào atualizadas e disponíveis
ao órgão municipal competente e a outras autoridades informações
completas sobre a realização das ações sob sua responsabilidade.

Art. 34. Os acordos setoriais ou termos de compromisso
referidos no inciso IV do caput do art. 31 e no § 1 . do art. 33 podem
ter abrangência nacional, regional, estadual ou municipal.

§ 1. Os acordos setoriais e termos de compromisso firmadosados
em âmbito nacional têm prevalência sobre os firmados em âmbito
regional ou estadual, e estes sobre os firmados em âmbito municipal.

§ 20 Na aplicação de regras concorrentes consoante o § I ., os
acordos firmados com menor abrangência geográfica podem ampliar.
mas não abrandar, as medidas de proteção ambiental constantes nos
acordos setoriais e termos de compromisso firmados com maior
abrangência geográfica.

Art. 35. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva
pelo plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos e na
aplicação do art. 33, os consumidores sào obrigados ai

I - acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os
resíduos sólidos gerados;

II disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reu-
tilizáveis e recicláveis para coleta ou devolução.

Parágrafo único. O poder público municipal pode instituir
incentivos econômicos aos consumidores que participam do sistema
de coleta seletiva referido no caput, na forma de lei municipal.
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Art. 36. No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo
ciclo de vida dos produtos, cabe ao titular dos serviços públicos de
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, observado, se hou-
ver, o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos:

I - adotar procedimentos para reaprovehar os resíduos sólidos
reutiliãveis e recicláveis oriundos dos serviços públicos de limpeza
urbana e de manejo de resíduos sólidos;

II - estabelecer sistema de coleta seletiva;

III - articular com os agentes econômicos e sociais medidas
para viabilizar o retorno ao ciclo produtivo dos resíduos sólidos
reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza urbana e
de manejo de resíduos sólidos;

IV - realizar as atividades definidas por acordo setorial ou
termo de compromisso na forma do § 7° do art. 33, mediante a devida
remuneração pelo setor empresarial;

V - implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos
orgânicos e articular com os agentes econômicos e sociais formas de
utilização do composto produzido;

VI - dar disposição final ambientalmente adequada aos re-
síduos e rejeitos oriundos dos serviços públicos de limpeza urbana e
de manejo de resíduos sólidos.

§ 1. Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do
caput, o titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo
de resíduos sólidos priorizará a organização e o funcionamento de
cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de ma-
teriais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa
renda, bem como sua contrafação.

§ 2. A contratação prevista no § I . é dispensável de li-
citação, nos termos do inciso XXVII do art. 24 da Lei n . 8.666, de 21
de junho de 1993.

CAPITULO IV
DOS RESIDUOS PERIGOSOS

Art. 37. A instalação e o funcionamento de empreendimento
ou atividade que gere ou opere com resíduos perigosos somente
podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes
se o responsável comprovar, no mínimo, capacidade técnica e eco-
nômica, além de condições para prover os cuidados necessários ao
gerenciamento desses resíduos.

Art. 38. As pessoas jurídicas que operam com resíduos pe-
rigosos, em qualquer fase do seu gerenciamento, são obrigadas a se
cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Pert-
gosos.

§ 1° O cadastro previsto no caput será coordenado pelo
órgão federal competente do Sisnarna e implantado de forma conjunta
pelas autoridades federais, estaduais e municipais.

§ 2. Para o cadastramento, as pessoas jurídicas referidas no
caput necessitara contar com responsável técnico pelo gerenciamento
dos resíduos perigosos, de seu próprio quadro de funcionários ou
contratado, devidamente habilitado, cujos dados serão mantidos atua-
lizados no cadastro.

§ 3. O cadastro a que se refere o caput é parte integrante do
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras
ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e do Sistema de Informações
previsto no art. 12.

Art. 39. As pessoas jurídicas referidas no art. 38 são obri-
gadas a elaborar plano de gerenciarnento de resíduos perigosos e
submetê-lo ao órgão competente do Sisnama c, se couber, do SNVS,
observado o conteúdo minimo estabelecido no art. 21 e demais exi-
gências previstas em regulamento ou em normas técnicas.

§ I . O plano de gerenciamento de resíduos perigosos a que
se refere o capita poderá estar inserido no plano de gerenciamento de
resíduos a que se refere o art. 20.

§ 2° Cabe às pessoas jurídicas referidas no art. 38;

1 - manter registro atualizado c facilmente acessível de todos
os procedimentos relacionados à implementação e à operacionali-
zação do plano previsto no caput;

II - informar anualmente ao órgão competente do Sisnama c,
se couber, do SNVS, sobre a quantidade, a natureza e a destinaçâo
temporária ou final dos resíduos sob sua responsabilidade;

111 - adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a pe-
riculosidade dos resíduos sob sua responsabilidade, bem como a aper-
feiçoar seu gerenciamento;

IV - informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a
ocorrência de acidentes ou outros sinistros relacionados aos resíduos
perigosos.

3. Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do
Sisnama e do SNVS, será assegurado acesso para inspeção das ins-
talações c dos procedimentos relacionados â implementação e à ope•
racionalização do plano de gerenciarnento de resíduos perigosos.
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§ 4. No caso de controle a cargo de órgão federal ou estadual
do Sisnama e do SNVS, as informações sobre o conteúdo, a im-
plementação e a operacionalinção do plano previsto no caput serão
repassadas ao poder público municipal, na forma do regulamento.

Art. 40. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou
atividades que operem com resíduos perigosos, o órgão licenciador do
Sisnama pode exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil
por danos causados ao meio ambiente ou à saúde pública, observadas
as regras sobre cobertura e OS limites máximos de eontratação fixados
em regulamento.

Parágrafo único. O disposto no caput considerará o porte da
empresa, conforme regulamento.

Art. 41. Sem prejuízo das iniciativas de outras esferas go-
vernamentais, o Governo Federal deve estruturar e manter instru-
mentos e atividades voltados para promover a descontaminação de
áreas órfãs.

Parágrafo único. Se, após descontaminação de sitio órfão
realizada com recursos do Governo Federal ou de outro ente da
Federação, forem identificados os responsáveis pela contaminação,
estes ressarcirão integralmente o valor empregado ao poder público.

CAPITULO V
DOS INSTRUMENTOS ECONÓMICOS

Art. 42. O poder público poderá instituir medidas indutoras e
linhas de financiamento para atender, prioritariamente, às iniciativas de:

I • prevenção e redução da geração de resíduos sólidos no
processo produtivo;

II - desenvolvimento de produtos com menores impactos à
saúde humana e à qualidade ambiental em seu ciclo de vida;

111 - implantação de infraestrutura fisica e aquisição de equi-
pamentos para cooperativas ou outras formas de associação de ca-
tadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas
fisicas de baixa renda;

IV - desenvolvimento de projetos de gestão dos resíduos
sólidos de caráter intertnunicipal ou, nos termos do inciso Ido capas
do art. 11, regional;

V - estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística revesso;

VI - deseontaminação de áreas contaminadas, incluindo as
áreas órfãs;

VII - desenvolvimento de pesquisas voltadas para tecnologias
limpas aplicáveis aos resíduos sólidos;

VIII • desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e
empresarial voltados para a melhoria dos processos produtivos c ao
reaproveitamento dos resíduos.

Art. 43. Na fomento ou na concessão de incentivos cre-
diticios destinados a atender diretrizes desta Lei, as instituições ofi-
ciais de crédito podem estabelecer critérios diferenciadas de acesso
dos beneficiários aos créditos do Sistema Financeiro Nacional para
investimentos produtivos.

Art. 44. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios, no âmbito de suas competências, poderão instituir normas
com o objetivo de conceder incentivos fiscais, financeiros ou cre-
ditícios, respeitadas as limitações da Lei Complementar n . 101, de 4
de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a:

I - indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento
e à reciclagem de resíduos sólidos produzidos no território nacional;

II • projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de
vida dos produtos, prioritariamente em parceria com cooperativas ou
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e
recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda;

III - empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a
ela relacionadas.

Art. 45. Os consórcios públicos constituídos, nos termos da
Lei na 11.107, de 2005, com o objetivo de viabilizar a descen-
tralização e a prestação de serviços públicos que envolvam resíduos
sólidos, têm prioridade na obtenção dos incentivos instituídos pelo
Governo Federal.

Art. 46. O atendimento ao disposto neste Capítulo será efe-
tivado em consonãncia com a Lei Complementar 5 . 101, de 2000 (Lei
de Responsabilidade Fiscal), bem como com as diretrizes e objetivos
do respectivo plano plurianual, as metas e as prioridades fixadas pelas
leis de diretrizes orçamentárias e no limite das disponibilidades pro-
piciadas pelas leis orçamentárias anuais.

CAPITULO yr
DAS PROIBIÇÕES

Art, 47. São proibidas as seguintes formas de destinação ou
disposição final de resíduos sólidos ou rejeltos,

I - lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;

II - lançamento In imitara a céu aberto, excetuados os re-
síduos de mineração;

III - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e
equipamentos não licenciados para essa finalidade;

IV - outras formas vedadas pelo poder público.

§ I . Quando decretada emergência sanitária, a queima de
resíduos a céu aberto pode ser matizada, desde que autorizada c
acompanhada pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e,
quando couber, do Suasa.

§ 2. Assegurada a devida impermeabilização, as bacias de de-
cantação de resíduos ou rejcitos industriais ou de mineração, devida-
mente licenciadas pelo órgão competente do Sisnama, não são consi-
deradas corpos hidricos para efeitos do disposto no inciso Ido caput.

Art. 48. São proibidas, nas áreas de disposição final de re-
síduos ou rejeitos. as seguintes atividades:

1 - utilização dos rejeitas dispostos como alimentação;

LI - cotação, observado o disposto no inciso V do art. 17;

111 - criação de animais domésticos;

IV - fixação de habitações temporárias ou permanentes;

V - outras atividades vedadas pelo poder público.

Art. 49, É proibida a importação de resíduos sólidos pe-
rigosos e rejeitas, bem como de resíduos sólidos cujos características
causem dano ao meio ambiente, à saúde pública e animal c à sanidade
vegetal, ainda que para tratamento, reforma, reúso, reutilização ou
recuperação,

TITULO IV
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 50. A inexistência do regulamento previsto no § 3° do
art. 21 não obsta autuação, nos termos desta Lei, das cooperativas ou
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e
recicláveis.

An. 51. Sem prejuízo da obrigação de, independentemente
da existência de culpa, reparar os danos causados, a ação ou omissão
das pessoas físicas ou jurídicas que importe inobservância aos pre-
ceitos desta Lei ou de seu regulamento sujeita os infratores às sanções
previstas em lei, em especial ás fixadas na Lei na 9.605, de 12 de
fevereiro de 1998, que "dispõe sobre as sanções penais e admi-
nistrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio am-
biente, e da outras providências", e em seu regulamento.

Art. 52. A observância do disposto no caput do art. 23 e no
§ 2° do art. 39 desta Lei é considerada obrigação de relevante in-
teresse ambiental para efeitos do ara. 68 da Lei n . 9.605, de 1998,
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis nas esferas
penal e administrativa.

Art. 53.0 § lado art. 56 da Lei M/ 9.605, de 12 de fevereiro
de 1990.  passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 56. 	

§ I . Nas mesmas penas incorre quem:

I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput nuns
UffliSS em desacordo camas normas ambientais nade segurança;

II - manipula, acondiciona. armazeno, coleta, transporta, reu-
tiliza, recicla ou dá destinação final a resíduos perigosos de
forma diversa da estabelecido em lei ou regulamento.

	 " (NR)

Art. 54. A disposição final ambientalmente adequada dos
rejeitos, observado o disposto no § 1 . do art. 9., deverá ser implantada
em até 4 (quatro) anos após a data de publicação desta Lei.

Art. 55. O disposto nos arts. 16 e 18 entra em vigor 2 (dois)
anos após a data de publicação desta Lei.

Art. 56. A logística reversa relativa aos produtos de que
tratam os incisos V e VI do caput do art. 33 será implementado
progressivamente segundo cronograma estabelecido em regulamento.

Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de agosto de 2010; 189. da Independência e 122.
da República.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

RESOLUÇÃO I•12 416, DE 30 DE SETEMBRO DE 2009

Dispõe sobre a prevenção à degradação ambiental
causada por pneus inserviveis e sua destinação
ambientalmente adequada, e dá outras
providências.

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 82, inciso VII, da Lei rrg 6.938, de 31 de agosto de 1981, e
tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, e

Considerando a necessidade de disciplinar o gerenciamento dos pneus inservíveis;

Considerando que os pneus dispostos inadequadamente constituem passivo ambiental, que
podem resultar em sério risco ao meio ambiente e à saúde pública;

Considerando a necessidade de assegurar que esse passivo seja destinado o mais próximo
possível de seu local de geração, de forma ambientalmente adequada e segura;

Considerando que a importação de pneumáticos usados é proibida pelas Resoluções n2' 23,
de 12 de dezembro de 1996, e 235, de 7 de janeiro de 1998, do Conselho Nacional do Meio Ambiente-
CONAMA;

Considerando que os pneus usados devem ser preferencialmente reutilizados, reformados e
reciclados antes de sua destinação final adequada;

Considerando ainda o disposto no art. 42 e no anexo 10-C da Resolução CONAMA n2 23,
de 1996, com a redação dada pela Resolução CONAMA ri2 235, de 7 de janeiro de 1998;

Considerando que o art. 70 do Decreto n9. 6.514, de 22 de julho 2008, impõe pena de multa
por unidade de pneu usado ou reformado importado;

Considerando que a liberdade do comércio internacional e de importação de matéria-prima
não devem representar mecanismo de transferência de passivos ambientais de um país para outro,
resolve:

Art. 1 2 Os fabricantes e os importadores de pneus novos, com peso unitário superior a 2,0
kg (dois quilos), ficam obrigados a coletar e dar destinação adequada aos pneus inservíveis existentes no
território nacional, na proporção definida nesta Resolução.

§ 1 2 0s distribuidores, os revendedores, os destinadores, os consumidores finais de pneus e
o Poder Público deverão, em articulação com os fabricantes e importadores, implementar os
procedimentos para a coleta dos pneus inserviveis existentes no País, previstos nesta Resolução.

§ 22 Para fins desta resolução, reforma de pneu não é considerada fabricação ou destinação
adequada.

§ 32 A contratação de empresa para coleta de pneus pelo fabricante ou importador não os
eximirá da responsabilidade pelo cumprimento das obrigações previstas no caput deste artigo.

Art. 22 Para os fins do disposto nesta Resolução, considera-se:

I - Pneu ou pneumático: componente de um sistema de rodagem, constituído de
elastômeros, produtos têxteis, aço e outros materiais que quando montado em uma roda de veiculo e
contendo fluido(s) sobre pressão, transmite tração dada a sua aderência ao solo, sustenta elasticamente a
carga do veiculo e resiste à pressão provocada pela reação do solo;



II - Pneu novo: pneu, de qualquer origem, que não sofreu qualquer uso, nem foi submetido
a qualquer tipo de reforma e não apresenta sinais de envelhecimento nem deteriorações, classificado na
posição 40.11 da Nomenclatura Comum do Mercosul-NCM;

III - Pneu usado: pneu que foi submetido a qualquer tipo de uso e/ou desgaste, classificado
na posição 40.12 da NCM, englobando os pneus reformados e os inserviveis;

IV - Pneu reformado: pneu usado que foi submetido a processo de reutilização da carcaça
com o fim específico de aumentar sua vida útil, como:

a) recapagem: processo pelo qual um pneu usado é reformado pela substituição de sua
banda de rodagem;

b) recauchutagem: processo pelo qual um pneu usado é reformado pela substituição de sua
banda de rodagem e dos ombros; e

c) remoldagem: processo pelo qual um pneu usado é reformado pela substituição de sua
banda de rodagem, ombros e toda a superfície de seus flancos.

V - pneu inservível: pneu usado que apresente danos irreparáveis em sua estrutura não se
prestando mais à rodagem ou à reforma;

VI - destinação ambientalmente adequada de pneus inservíveis: procedimentos técnicos
em que os pneus são descaracterizados de sua forma inicial, e que seus elementos constituintes são
reaproveitados, reciclados ou processados por outra(s) técnica(s) admitida(s) pelos órgãos ambientais
competentes, observando a legislação vigente e normas operacionais específicas de modo a evitar danos
ou riscos à saúde pública e à segurança, e a minimizar os impactos ambientais adversos;

VII - Ponto de coleta: local definido pelos fabricantes e importadores de pneus para
receber e armazenar provisoriamente os pneus inservíveis;

VIII - Central de armazenamento: unidade de recepção e armazenamento temporário de
pneus inservíveis, inteiros ou picados, disponibilizada pelo fabricante ou importador, visando uma melhor
logística da destinação;

IX - mercado de reposição de pneus é o resultante da fórmula a seguir:

MR = (P + 1)— (E + EO), na qual:

MR = Mercado de Reposição de pneus;

P — total de pneus produzidos;

I = total de pneus importados;

E = total de pneus exportados; e

E0 = total de pneus que equipam veículos novos.

Art. 32 A partir da entrada em vigor desta resolução, para cada pneu novo comercializado
para o mercado de reposição, as empresas fabricantes ou importadoras deverão dar destinação adequada a
um pneu inservível.

§ 1 2 Para efeito de controle e fiscalização, a quantidade de que trata o caput deverá ser
convertida em peso de pneus inservíveis a serem destinados.

§ 2° Para que seja calculado o peso a ser destinado, aplicar-se-á o fator de desgaste de 30%
(trinta por cento) sobre o peso do pneu novo produzido ou importado.

Art. 42 Os fabricantes, importadores, reformadores e os destinadores de pneus inservíveis
deverão se inscrever no Cadastro Técnico Federal-CTF, junto ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis-IBAMA.

Art. 52 Os fabricantes e importadores de pneus novos deverão declarar ao IBAMA, numa
periodicidade máxima de 01 (um) ano, por meio do CTF, a destinação adequada dos pneus inservíveis
estabelecida no art. 32 desta Resolução.
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§ i O não cumprimento do disposto no caput deste artigo poderá acarretar a suspensão/da
liberação de importação.

§ 2O saldo resultante do balanço de importação e exportação poderá ser compensado
entre os fabricantes e importadores definidos no art. 1 2 desta Resolução, conforme critérios e
procedimentos a serem estabelecidos pelo IBAMA.

§ 32 Cumprida a meta de destinação estabelecida no art. 3 2 desta Resolução, o excedente
poderá ser utilizado para os períodos subsequentes.

§ 49 O descumprimento da meta de destinação acarretará acúmulo de obrigação para o
período subsequente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

§ 52 Para efeito de comprovação junto ao IBAMA, poderá ser considerado o
armazenamento adequado de pneus inservíveis, obrigatoriamente em lascas ou picados, desde que
obedecidas as exigências do licenciamento ambiental para este fim e, ainda, aquelas relativas à
capacidade instalada para armazenamento e o prazo máximo de 12 meses para que ocorra a destinação
final.

Art. e Os destinadores deverão comprovar periodicamente junto ao CTF do IBAMA,
numa periodicidade máxima de 01 (um) ano, a destinação de pneus inservíveis, devidamente licenciada
pelo órgão ambiental competente.

Art. 72 Os fabricantes e importadores de pneus novos deverão elaborar um plano de
gerenciamento de coleta, armazenamento e destinação de pneus inservíveis (PGP), no prazo de 6 meses a
partir da publicação desta Resolução, o qual deverá ser amplamente divulgado e disponibilizado aos
órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente-SISNAMA.

§ i O PGP deverá conter no mínimo os seguintes requisitos:

I - descrição das estratégias para coleta dos pneus inservíveis, acompanhada de cópia de
eventuais contratos, convênios ou termos de compromisso, para este fim;

II - indicação das unidades de armazenagem, informando as correspondentes localização e
capacidade instalada, bem como informando os dados de identificação do proprietário, caso não sejam
próprias;

III - descrição das modalidades de destinação dos pneus coletados que serão adotadas pelo
interessado;

IV - descrição dos programas educativos a serem desenvolvidos junto aos agentes
envolvidos e, principalmente, junto aos consumidores;

V - número das licenças ambientais emitidas pelos órgãos competentes relativas às
unidades de armazenamento, processamento, reutilização, reciclagem e destinação; e

VI - descrições de programas pertinentes de auto-monitoramento.

§ 22 O PGP deverá incluir os pontos de coleta e os mecanismos de coleta e destinação já
existentes na data da entrada em vigor desta Resolução.

§ 32 Anualmente, os fabricantes e importadores de pneus novos deverão disponibilizar os
dados e resultados dos PGPs.

§ 42 Os PGPs deverão ser atualizados sempre que seus fundamentos sofrerem alguma
alteração ou o órgão ambiental licenciador assim o exigir.

Art. 82 Os fabricantes e os importadores de pneus novos, de forma compartilhada ou
isoladamente, deverão implementar pontos de coleta de pneus usados, podendo envolver os pontos de
comercialização de pneus, os municípios, borracheiros e outros.

§ i Os fabricantes e os importadores de pneus novos deverão implantar, nos municípios
acima de 100.000 (cem mil) habitantes, pelo menos um ponto de coleta no prazo máximo de até 01 (um)
ano, a partir da publicação desta Resolução.
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§ 2 Os municípios onde não houver ponto de coleta serão atendidos pelos fabricaÉit
importadores através de sistemas locais e regionais apresentados no PGP.

Art. 9' Os estabelecimentos de comercialização de pneus são obrigados, no ato da troca de
um pneu usado por um pneu novo ou reformado, a receber e armazenar temporariamente os pneus usados
entregues pelo consumidor, sem qualquer tipo de ônus para este, adotando procedimentos de controle que
identifiquem a sua origem e destino.

§ 1 2 Os estabelecimentos referidos no caput deste artigo terão prazo de até 1 (um) ano para
adotarem os procedimentos de controle que identifiquem a origem e o destino dos pneus.

§ 2' Os estabelecimentos de comercialização de pneus, além da obrigatoriedade do caput
deste artigo, poderão receber pneus usados como pontos de coleta e armazenamento temporário, facultada
a celebração de convênios e realização de campanhas locais e regionais com municípios ou outros
parceiros.

Art. 10. O armazenamento temporário de pneus deve garantir as condições necessárias à
prevenção dos danos ambientais e de saúde pública.

Parágrafo único. Fica vedado o armazenamento de pneus a céu aberto.

Art. 11. Com o objetivo de aprimorar o processo de coleta e destinação dos pneus
inservíveis em todo o país, os fabricantes e importadores de pneus novos devem:

I - divulgar amplamente a localização dos pontos de coleta e das centrais de
armazenamento de pneus inservíveis;

II - incentivar os consumidores a entregar os pneus usados nos pontos de coleta e nas
centrais de armazenamento ou pontos de comercialização;

III - promover estudos e pesquisas para o desenvolvimento das técnicas de reutilização e
reciclagem, bem como da cadeia de coleta e destinação adequada e segura de pneus inservíveis; e

IV - desenvolver ações para a articulação dos diferentes agentes da cadeia de coleta e
destinação adequada e segura de pneus inservíveis.

Art. 12. Os fabricantes e os importadores de pneus novos podem efetuar a destinação
adequada dos pneus inservíveis sob sua responsabilidade, em instalações próprias ou mediante
contratação de serviços especializados de terceiros.

Parágrafo único. A simples transformação dos pneus inservíveis em lascas de borracha não
é considerada destinação final de pneus inservíveis.

Art. 13. A licença ambiental dos destinadores de pneus inservíveis deverá especificar a
capacidade instalada e os limites de emissão decorrentes do processo de destinação utilizado, bem como
os termos e condições para a operação do processo.

Art. 14. É vedada a destinação final de pneus usados que ainda se prestam para processos
de reforma, segundo normas técnicas em vigor.

Art. 15. É vedada a disposição final de pneus no meio ambiente, tais como o abandono ou
lançamento em corpos de água, terrenos baldios ou alagadiços, a disposição em aterros sanitários e a
queima a céu aberto.

Parágrafo único. A utilização de pneus inservíveis como combustível em processos
industriais só poderá ser efetuada caso exista norma especifica para sua utilização.

Art. 16. O IBAMA, com base nos dados do PGP, dentre outros dados oficiais, apresentado
pelo fabricante e importador, relatará anualmente ao CONAMA, na terceira reunião ordinária do ano, os
dados consolidados de destinaçâo de pneus inservíveis relativos ao ano anterior, informando:

I - a quantidade nacional total e por fabricante e importador de pneus fabricados e
importados;

II - o total de pneus inservíveis destinados por unidade da federação;

1
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III - o total de pneus inserviveis destinados por categoria de destinação, inclusive

armazenados temporariamente; e

IV - dificuldades no cumprimento da presente resolução, novas tecnologias e soluções para
a questão dos pneus inserviveis, e demais informações correlatas que julgar pertinente.

Art. 17. Os procedimentos e métodos para a verificação do cumprimento desta Resolução
serão estabelecidos por Instrução Normativa do IBAMA.

Art. 18. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 19. Ficam revogadas as Resoluções CONAMA n 258, de 26 de agosto de 1999, e n'2-
301, de 21 de março de 2002.

IZABELLA TEIXEIRA
Presidente do Conselho, Interina

ESSE TEXTO NÃO SUBSTITUI O PUBLICADO
NO DOU n° 188, EM 01/10/2009, págs. 64-65.
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LEI No 13.316, 1 0 DE FEVEREIRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 489/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB)

Dispõe sobre a coleta, destinação final e reutilização de embalagens, garrafas
plásticas e pneumáticos, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 - Esta lei trata da coleta, destinação final e reutilização, inclusive através de
processos de economia solidária, de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos na
cidade de São Paulo.
I - DAS EMBALAGENS E GARRAFAS PLÁSTICAS
Art. 20 - São responsáveis pela destinação final ambientalmente adequada das garrafas e
embalagens plásticas utilizadas para a comercialização de seus produtos as empresas
produtoras e distribuidoras de:
I - bebidas de qualquer natureza;
II - óleos combustíveis, lubrificantes e similares;
III - cosméticos;
IV - produtos de higiene e limpeza.
Parágrafo único - Considera-se destinação final ambientalmente adequada de garrafas e
embalagens plásticas, para os efeitos desta lei:
I - a utilização das garrafas e embalagens plásticas em processos de reciclagem, com vistas
à fabricação de embalagens novas ou a outro uso econômico;
II - a reutilização das garrafas e embalagens plásticas, respeitadas as vedações e restrições
estabelecidas pelos órgãos competentes da área da saúde.
Art. 30 - As empresas de que trata o artigo 1 0 estabelecerão e manterão, em conjunto,
procedimentos para a recompra das garrafas plásticas após o uso do produto pelos
consumidores.
Art. 40 - É proibido o descarte de lixo plástico no solo, em cursos d'água ou em qualquer
outro local não previsto pelo ente municipal competente.
Art. 50 - Sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados pelas
embalagens plásticas de seus produtos, a infração aos artigos anteriores sujeita as
empresas a uma ou mais das seguintes sanções, aplicadas pelos órgãos municipais
competentes:
I - multa, sendo o mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e o máximo de R$
250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais), valores atualizados pelo IPC;
II - interdição.
Art. 60 - Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração a esta lei serão
revertidos ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.
Art. 70 - O procedimento previsto no artigo 2 0 será implantado segundo o seguinte
cronograma:
I - no prazo de um ano da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, cinqüenta por
cento das embalagens comercializadas;
II - no prazo de dois anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, setenta e cinco
por cento das embalagens comercializadas;
III - no prazo de três anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, noventa por
cento das embalagens comercializadas.
II - DOS PNEUMÁTICOS
Art. 80 - As empresas fabricantes, importadoras, distribuidoras e pontos de venda de
pneumáticos ficam obrigadas a instituir, em conjunto, sistema de coleta de pneus usados e
destinação final ambientalmente segura e adequada dos pneumáticos inservíveis, isto é,
aqueles que não mais se prestem a processo de reforma que permita condição de rodagem



adicional.
Parágrafo único - Para o cumprimento do estabelecido no "caput" deste artigo, as referidas
empresas e pontos de venda poderão criar centrais de recepção, localizadas e instaladas de
acordo com as normas ambientais, urbanísticas e de uso do solo, para armazenamento
temporário e posterior destinação final ambientalmente adequada, inclusive mediante a
contratação de serviços especializados de terceiros.
Art. 9 0 - (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
Art. 10 - (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
Art. 11 - (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)

111	
Art. 12 - (VETADO)
III - DAS DISPOSIÇÕES COMUNS
Art. 13 - O Poder Público Municipal através de seu órgão competente poderá celebrar
acordos de parceria entre cooperativas populares no campo da economia solidária e
empresas especializadas em coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e garrafas
plásticas e pneumáticos, para o cumprimento da presente lei.
Art. 14 - O Poder Público Municipal poderá instituir linhas de financiamento para projetos de
economia solidária que visem a coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e
garrafas plásticas e pneumáticos.
Art. 15 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias de sua
publicação.
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0 de fevereiro de 2002, 449 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0 de fevereiro de 2002.

411,	 RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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PROJETO DE LEI 01-0157/2007 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB)
"Dispõe sobre o reaproveitamento de pneus usados na contenção de erosões no

Município de São Paulo e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1 0 . Fica instituído o programa para reaproveitamento de pneus para

utilização em contenção de erosões no Município de São Paulo.
Parágrafo único. O programa que se refere o caput deste artigo, será

regulamentado pelo Executivo.
Art. 20 . O Executivo poderá criar um programa de parceria com faculdades de

engenharia ou de tecnologia, públicas ou privadas para a viabilidade técnica na
execução da reutilização do pneu usado, como estrutura para contenção de taludes e
erosões.

Art. 3 0 . O resultado obtido por este programa servirá de subsídio à Prefeitura
Municipal de São Paulo no combate à erosão em área já deteriorada e de risco.

Art. 40 . As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações
consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 50 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes

p10157-2007.doc
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PROJETO DE LEI 01-0224/2010 do Vereador Donato (PT) 
"Dispõe sobre a utilização de massa asfáltica composta por borracha proveniente .  
de pneus inservíveis e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  - A utilização de massa asfáltica composta por borracha proveniente da 
reciclagem de pneus inservívels passará a ser prioridade na pavimentação de 
superfícies do município de São Paulo. 
Art. 20  - Em atendimento à disposição do artigo anterior, a Municipalidade de São 
Paulo adotará em todas as suas obras e serviços, salvo justificativa técnica, massa 
asfáltica que contemple, em sua composição, de 3 (três) a 5 (cinco) por cento de 
borracha proveniente da reciclagem de pneus inservívels. 
Art. 30  - O licenciamento de novos empreendimentos privados, que tenham em 
seus projetos a previsão de pavimentação de superfícies, fica condicionado à 
utilização da massa asfáltica composta por borracha proveniente de pneus 
inservíveis. 
Parágrafo único - Na pavimentação das superfícies, os empreendimentos privados 
deverão utilizar massa asfáltica composta por, no mínimo, 5% (cinco por cento) de 
borracha proveniente de pneus inservívels. 
Art. 40  - Visando facilitar a implementação desta lei, a Municipalidade de São Paulo 
adotará a previsão de preços da massa asfáltica composta por borracha oriunda de 
pneus inservívels, em suas várias composições, na tabela de custos oficial aplicada 
pelo Município. 
Art. 50  - A Superintendência das Usinas de Asfalto deverá adequar a sua produção 
de massa asfáltica aos termos desta lei. . 
Art. 6 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 dias, contados da 
data de publicação. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Requisitado em .19_. • 	0/.. O 
Arquivado novarneMe em 
Com  3 A  folhas. 

Eduardo Flórido Filho 
RF 11.175 -SGP-33 

rt '• 	 - 

São Paulo, O 

Pimenta 
r SGP-21 

10.860 



{

,~RffnulowTaxemér,rtrreirmusne
masavuu.....taarindrmfflaawy, Segue(rn)juntz:dc(s), ronta (.1o.b, 

clocurneft!'et(s) rubri:::z0,t):;) sc,b 
11' 3 1( - 1-5 e it5Nua de irsf.;:- ;112-.. 0:: ,.2 I s o ti".1 01 4 /CL .._,. „1.070A3 t 

..rirri...■ 

Ellete Lopes Silvado 
RF 11.393 - SGP-33 



Senhor Presidente, 

REQUERIMENTO 

Ellete Lop a SlIvérlo 
RF 11.393 • SGP-33 

13 - RDS
13 00012/2013 

- 	 1 

a 

REQUEIRO, nos termos do art. 275-, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PDL n° 6/1998, PDL n° 

23/1999, PDL n° 55/2000, PDL n° 68/2002, PDL, n° 13/2009, PDL n° 77/2012, PDL n° 	-14  

78/2012, PC, n° 25/1997, PL n° 37/1997, PL n° 113/1997, Pl- n °  535/1997, PL n° 
_ 

543/1997, F'L n° 557/1997, F'I_ n° 665/1997, PL n° 753/1997, PL n° 786/1997, PL n° 

973/1997, PL n° 178/1998, PL n° 256/1998, PL n° 264/1998, PL n° 392/1998, PL n° 

398/1998,`PL n° 55/1999,PL 72/1999, PL n ° 420/1999, PL n° 590/1999, PL n° 42/2000, 

1pL9/2000,'PL n ° 171/2000, PL n° 181/2000; PL n°307/2000, PL n° 42412000, -  PL 
zre..• 

n° 72/ 2001 , PL n° 73/2001 , PL 	n° 181/2001 , PL n°342/2001 ,PL n° 650/2001 , PL 

n° 27/2002, PL n° 28/2002 ,PL n° 317/2002 `, PL n° 513/2002 ;Ft '  n-c)  608/2002 F'L n° 

630/2002, PL n° 704/ 2002,   PL. n° 311/2003, PL n° 329/2003, F'1_ n° 342/2003 ,F'L n° 

351/2003, PL n° 423/2003 , PL n° 669/2003 , PL n° 822/2003 , PL 823/2003,,PL n° 

824/2003," PL h° 59/2004, PL n° 90/2004 , PL n° 201/2004 ,Pl_ n° 554/2004,PL n° 

111/2005, PL n° 118/2005, PL. n° 277/2005 , PL n° 298/2005 ,PL n° 474/2005,PL n° 

565/2005, PL n° 699/2005, PL n° 731/2005 , PL n° 732/2005 ,PL n° 733/2005,PL n° 

785/2005; PL n° 799/2005, PI_ n 43/2006 , PL n 56/2006 ,PL n° 135/2006,PL n° 

167/2006, PL n° 209/2006, PL n° 210/2006 , PL n° 229/2006 ,PL n° 244/2006,PL n° 

251/2006, PL n° 381/2006, PL n° 382/2006', Pl_ n° 401/2006 .  ,PL n° 434/2006,PL n° 

477/2006, PL n° 491/2006, PL. n° 615/2006 , PL n° 616/2006 ,PL n° 631/2006,PL n° 

124/2007, PL n° 172/2007, PL n° 220/2007 , PL n° 251/2007 ,P1_ n° 357/2007,PL 

445/2007, PL n° 510/2007, PL n° 28/2008 , PL n° 30/2008 ,PL n° 428/2008,PL n° 

246/2009, PL n° 414/2009, PL. n° 450/2009 , PL n° 454/2009 ,PL n° 539/2009,PL n° 

620/2009, PL n° 621/2009: PL n° 622/2009 , PL n° 623/2009 ,PL n° 624/2009,PL n° 



Zsr 

Sala das Se es, feve 
	

2013 

CAIARA MUNICIPAL DE 

AO PAULO 

Folha if 15 do Prur 
rt" 

• 
e e op e SlIverlo 

RF 11.393 -SGP-33 

641/2009, PL n° 652/2009, PL n°11/2010 , PL n° 32/2010 ",F)1_ n° 33/2010,PL n° 

104/2010, PL n° 150/2010, PL n° 190/2010', PL n° 247/2010 ,PL n° 329/2010,PL n° 

331/2010, PL n° 120/2011, PL n°276/2011 , FL no 617/2011 ,PL n° 13/2012,PL n° 

14/2012, PL n° 243/2012, PL n° 244/2012 , PL. n° 245/2012 ,PL n° 303/2012,PL n 
- 

342/2012, PL n° 372/2012, PL n° 380/2012 , PL n° 421/2012 ,PLO n° 1/1997,PLO n° 

4/1997, PLO n°, 4/2006, - PLO n° 6/2006, PLO n° 7/2010 ,PR n° 43/1997,PR n° 48/1997, 

PR n° 14/1998, PR n° 4/2003, PR n° 15/2003 ,PR n° 9/2006,PR n° 17/2006, PR n° 

21/2006, PR n° 25/2006 PR n° 8/2007 ,PR n° 6/2008 ,PR n° 3/2009 ,PR n° 6/2010 

,RDP n° 183/2010 ,todos de autoria do Exm° Sr. Vereador Goulart. 

Vereadora Edir Sales 

Líder do PSD 



	

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

	J  ° 	I 	° 1  5 (a) 	 

Eliete 	
. 	, 

Lopes SlIvérlo 
RF,11c393 -$G1?-33' • . 	„ 	, 

do processo n°  40 	- 

SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0012/2013. 

113 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0012/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

NÇA SILVA 
uipe de Arquivo Geral 

GP.33 

1 
 ...... 

ogr.4......... weg............................... 1.
,•• ... , • ,he., ....... 

,s!ab Men ,G)obritrut (z; 1 
9 1-1 doe (e)obeohdul (e)oic!sfrii,i,r -Tii? ' 

o4srmo/ni eb Ertfól  
..,.,,a . ., . ..1. 	 

estneeetisq etaaleklA 
S:-502 

Recebido em SGP-22. 

r...,„ ;na Cicon—i" 
"ritar Assxo`..7'" 1 

RegiStrO 100.-k06 

:(1■‘ 
SOLANG :0' IN E DOS SANTOS 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 



Gegue(m) juntado(s), nesta data, 

doe mento(s) rubricado(s) sob n° 

e fotha de Informaçfo 

sob n° 

Asa: 	 Oh 17 

Amiatonte 
SGP- 



t CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
e do Vereador Arselino Tatto 

DEFERIDO 

REQUERIMENTO N° 
97!2' 

REQUEIRO, REQUEIRO, em conformidade com o artigo 223 da Resolução n° 02 de 

1991, a reconsideração do desarquivamento dos seguintes projetos de lei de 

iniciativa do Vereador Arselino Tatto, constantes do RDF n° 91/2013 que, por 

equivoco, voltaram a regular tramitação. 

- 343/1991 

- 344/1991 

- 345/1991 

- 346/1991 

- 366/1991 

- 421/1991 

- 438/1991 

- 440/1991 

- 535/1991 

- 536/1991 

- 537/1991 

- 563/1991 

- 606/1991 

- 608/1991 

- 613/1991 

- 632/1991 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100- 11° andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone' (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/  e-mail: 



' CAIARA MUNICIPAL DE 

• SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

- 9/1992 

- 40/1992 

- 41/1992 

- 52/1992 

- 57/1992 

- 148/1992 

- 245/1992 

- 276/1992 

- 12/1993 

- 13/1993 

- 18/1993 

- 39/1993 

- 46/1993 

- 63/1993 

- 73/1993 

- 79/1993 

- 100/1993 

- 142/1993 

- 143/1993 

- 178/1993 

- 303/1993 

• - 327/1993 

- 524/1993 

- 599/1993 

- 659/1993 

- 740/1993 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 - 11 0  andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/ e-mail: 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 	 

Folha os 	do anexo 

	

do proc. n°01 	de 20 QA:9 

KARDE 1. DR.A.DE 

	

Assistent 	amentar 

	

RF 	• 4 

Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

- 350/1994 

- 29/1995 

- 206/1995 

- 272/1995 

- 276/1995 

- 673/1995 

- 722/1995 

- 91511995 

- 946/1995 

- 1181/1995 

- 1242/1995 

- 131 8/1 995 

- 58/1996 

- 430/1996 

- 619/1996 

- 630/1996 

- 679/1996 

- 683/1996 

- 686/1996 

- 688/1996 

- 689/1996 

- 824/1996 • 

- 888/1996 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 - 11 0  andar — sala 1112 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/ e-mail: 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

- 70/1997 

- 262/1997 

- 383/1997 

- 453/1997 

- 734/1997 

- 894/1997 

-1131/1997 

- 245/1998 

- 407/1998 

- 708/1998 

- 22/1999 

- 154/1999 

- 452/1999 

-179/2000 

- 180/2000 

-242/2001 

-401/2001 

-536/2001; 

-542/2001 -  

-552/2001 

- 648/2001 

- 676/2001 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100- 11° andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone (11) 3396-42641339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/ e-mail: 



1  Folha n•  5 P do anexo 

do proc. ellt.:122de 20,..... 

	

KARDE 2 	DR.*.DE 

	

Assisten 	amentar RF .094  
e 

altjARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

- 36/2002 

- 218/2002 

- 251/2002 

- 404/2002 

- 480/2002 

- 506/2002 

- 508/2002 

- 509/2002 

- 510/2002 

- 511/2002 

- 512/2002 

- 527/2002 

- 575/2002 

- 606/2002 

Sala das Sessões, 13 de maio de 2014. 

'der da Bancada 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100- 11 0  andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/  e-mail: 



Encaminho os autos para arquivamento, conforme RDS no 013-697/2014, 

numerado como folha(s) n 0-- -1.--do presente pr 

do processo n.° %tf.)1 —) 

Câmara •Municipal de São Paulo 
.5402-  Papel ara informação, rubricado como folha n° 

0.2J  / V3/ 20 (a)  
„ 

À SGP - 33 - Sr. Supervisor, 



**O 	 ••••• • ••■•••■•e•IMMI•••■••••• 

Segue(m) Juntado(s), nesta data 
documento(s) rubricado(s) sob 
no e  fotha d Informac,Co 

sob nO1.—.. 

Una Angé 
Docum 

RF 100.927 

ztantxtA zbeinthr 
uirusheettiq 

ttSé"):4 



Papeljpara informação, rubricado como folha' ° 83 - 
do processo 01-179 de 2000 02/06/2014 

Lina A 

SUPERVISÃO .DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 21/02/2013 
Arquivado novamente em 02/06/2014 
Com 83 fls. 
O Funcionário 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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